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PREAMBULO 

O povo do Municipio de Ulianépolis, por intermédio de seus representantes eleitos, 

reunidos em Camara Constituinte, mediante poderes outorgados pela Constituigio Federal e 

do Estado do Para, com o objetivo de construir uma sociedade soberana, livre, igualitiria e 

democratica, fundamentada na Justiça, no pleno exercicio da cidadania, da ética, da moral e 

do trabalho, promulga, sob a invocagdo de Deus, esta Lei Organica do Municipio de 

Ulianépolis. 

TITULO I 
DOS PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° O Municipio de Ulianópolis, pessoa juridica de direito publico interno, sendo 

unidade autonoma localizada no Estado do Pará e integrante da Republica Federativa do 

Brasil, é regido por esta Lei Orgénica, respeitados os preceitos instituidos na Constituição 

Federal e do Estado do Par4, observada a sua autonomia politica, administrativa e financeira. 

Art. 2° Todo poder emana do Povo, que o exerce por meio de seus representantes 

eleitos ou diretamente, nos termos desta Lei Orgânica e da Constituigdo Federal e do Estado 

do Para. 

Art. 3° São poderes do Municipio, independentes e harmdnicos entre si, o Legislativo 

e o Executivo. 
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Paragrafo unico. O Poder Executivo será exercido pela Prefeitura Municipal e o 

Poder Legislativo será exercido pela Câmara Municipal. 

Art. 4° O Municipio adotará simbolos ¢ hino proprios, estabelecidos em Lei 

Municipal. 

$ 1° São simbolos do Municipio a bandeira e o brasão. 

§ 2° O dia oficial do Municipio sera comemorado no dia 13 de dezembro. 

TITULO IT 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

Art. 5° Todos sdo iguais perante a Lei, sem distingdo de qualquer natureza, 

observado o que dispde o art. 5° da Constitui¢do Federal e art. 4° da Constituição do Estado do 

Para. 

Art. 6° O Municipio de Ulianopolis promoverd o bem-estar de todos, sem 

preconceito de origem, raga, sexo, credo, cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminagdo. 

Paragrafo único. É inviolavel a dignidade da pessoa humana, competindo ao Poder 

Publico a sua proteção e defesa. 

Art. 7° É dever do Municipio, em cooperagio com a União, o Estado e com outros 

municipios, assegurar a todos o exercicio dos direitos individuais, coletivos difusos e sociais 

estabelecidos pela Constituigio da Republica e pela Constitui¢do Estadual, e daqueles 

inerentes as condigdes de vida na cidade, inseridas nas competéncias municipais especificas, e 

em especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo, para as presentes ¢ futuras geragdes; 
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11 — dignas condições de moradia; 

I - proteção e acesso ao patrimônio histórico, cultural, turístico, artístico, 

arquitetônico e paisagístico; 

IV — abastecimento de gêneros de primeira necessidade; 

V — ensino fundamental e educação infantil; 

VI — acesso universal e igual à saúde; 

VII — acesso a equipamentos culturais, de recreação e lazer. 

Art. 8º Os direitos da criança e do adolescente são considerados prioridade absoluta 

do município. 

TITULO 111 
DA ORGANIZACAO ADMINISTRATIVA DO MUNICIPIO 

CAPITULO I 
DA ORGANIZAGAO POLITICO-ADMINISTRATIVA 

Art. 9° O Municipio de Ulianopolis, com area de 5.088,468 km? com as 

confrontagdes estabelecidas por lei, ¢ composto pela cidade de Ulianopolis, distritos e 

subdistritos tendo como categoria as vilas e povoados respectivamente. 

$ 1° A integridade territorial do Municipio só poderá ser alterada, atendidas a 

Constitui¢do Federal e a Legislagdo Estadual. 

$ 2° A criagdo, a organizagdo ¢ a extingdo de distritos dependem de lei municipal, 

observada a legislagdo estadual. 
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$ 3º A incorporação, fusão e o desmembramento de partes do Município para 

integrar ou criar outros Municípios obedecerá aos requisitos previstos na Constituição do 

Estado do Pará. 

Art. 10. O governo do Município é exercido pelos Poderes Legislativo e Executivo. 

CAPITULO I 
DA COMPETENCIA DO MUNICÍPIO 

Art. 11. Compete a0 Municipio de Uliandpolis prover tudo quanto diga respeito ao 

seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua populagdo, cabendo-lhe, privativamente, as 

seguintes atribuigdes: 

1 - legislar sobre assuntos de interesse local; 

11 - emendar a Lei Orgénica; 

I1I - suplementar a legislagdo federal ¢ a estadual no que couber; 

IV - instituir e arrecadar os tributos de sua competéncia, bem como aplicar suas 

receitas, sem prejuizo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos 

fixados em lei; 

V - elaborar o plano plurianual, lei de diretrizes orgamentarias ¢ lei orgamentaria 

anual; 

VI - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislagao estadual; 

VII - elaborar o Plano Diretor; 

VIII - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessdo ou permissão, os 

servigos publicos de interesse local, incluido o de transporte coletivo, que tem carater 

essencial; 
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IX - manter, por cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de 

educação infantil e de ensino fundamental; 

X - prestar, por cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de 

atendimento à saúde da população; 

XI - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

XII - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a 

legislação e a ação fiscalizadora estadual e federal; 

XIII - administrar seus bens adquiri-los e aliená-los, aceitar e realizar doações, 

legados e heranças e dispor de sua aplicação; 

XIV - desapropriar, por necessidade ou utilidade pública ou por interesse social, nos 

casos previstos em lei; 

XV - conceder e permitir os serviços públicos locais e os que lhe sejam concernentes; 

XVI - fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços públicos; 

XVII - organizar o quadro de servidores municipais; 

XVIII - permitir ou conceder os serviços de transportes municipais, fixando suas 

XIX - regulamentar a utilização dos logradouros publicos e sinalizar as faixas de 

rolamento e zonas de siléncio; 

XX - estabelecer servidoes administrativas necessarias a realizagdo de seus servigos; 

XXI - disciplinar a limpeza dos logradouros publicos e a remoção do lixo domiciliar 

e hospitalar; 
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XXII - licenciar estabelecimentos industriais, comerciais, de prestagdo de servigos, 

bem como cassar autorizagio de funcionamento dos que se tornarem danosos à saúde, a 

higiene, ao bem-estar público e aos bons costumes; 

XXIII - fixar os feriados municipais, bem como o horário de funcionamento de 

estabelecimentos comerciais, industriais, bancérios e de prestagao de servigos e de diversdes; 

XXIV - interditar edificagdes irregulares, em ruinas ou em condi¢des de 

insalubridade, e fazer demolir construgdes que ameacem a seguranga publica coletiva; 

XXV - realizar atividades de defesa civil, inclusive as de combate a incéndio e 

prevengdo de acidentes naturais, em coordenagdo com a Unido e o Estado; 

XXVI - regulamentar a exposi¢do propagandistica e publicitdria no territério do 

municipio; 

XXVII - legislar sobre a apreensão e depdsito de semoventes, mercadorias e méveis 

em geral, no caso de transgressdo de leis e demais atos municipais, bem como sobre a forma e 

condigdes de venda das coisas e bens apreendidos; 

XXVIII - organizar a policia administrativa de interesse local, especialmente em 

matéria de saúde e higiene pública, construgdo, transito e trafego; 

XXIX - participar de pessoa juridica de direito público em conjunto com a Unido, o 

Estado ou o municipio, na ocorréncia de interesse comum; 

XXX - organizar e prestar, diretamente ou sob a forma de concessio, os servigos de 

oferta, distribuição e consumo de água e instalagao de esgotos; 

XXXI - organizar e prestar diretamente, ou sob regime de concessdo ou permissio, o 

servigo de transporte escolar; 
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XXXII - dispor sobre o serviço funerário e cemitérios, administrando aqueles que 

forem públicos e fiscalizando os pertencentes a entidades religiosas e aqueles explorados pela 

iniciativa privada; 

XXXIII - regular a disposição, o traçado e as demais condições dos bens públicos de 

Uuso comum; 

XXXIV - estabelecer e impor multas ou penalidades por infrações de suas leis e 

regulamentos; 

XXXV - instituir posturas municipais, aplicando-as em códigos; 

XXXVI - subvencionar os estabelecimentos, as associações e instituições de utilidade 

pública ou de beneficência; 

XXXVII - dispor sobre serviço de abatedouro. 

CAPÍTULO 111 
DA COMPETÊNCIA COMUM 

Art. 12. É de competência administrativa comum do Município, do Estado e da 

União o exercício das seguintes medidas: 

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público; 

1T - cuidar da saúde e assisténcia pública, da proteção e garantia das pessoas com 

deficiência; 

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 

cultural, os monumentos, as paisagens naturais notaveis e os sitios arqueológicos; 

IV - impedir a evasdo, a destrui¢do e a descaracterizagdo de obras de arte e de outros 

bens de valor histérico, artistico ou cultural; 

V - proporcionar os meios de acesso a cultura, à educagdo e a ciéncia; 
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VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; 

VII - promover o desenvolvimento sustentável; 

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar; 

IX - fomentar o comércio e a industria localizados no território municipal; 

X - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico; 

XI - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 

integração social dos setores desfavorecidos; 

XII - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 

exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios; 

XIII - estabelecer e implantar politicas de educação para a segurança do trânsito; 

XIV - proteger a juventude contra toda exploração, bem como contra os fatores que 

possam conduzi-la ao abandono fisico, moral, social e intelectual; 

XV - tomar as medidas necessarias para evitar a mortalidade infantil; 

XVI - fiscalizar a produgdo, conservagdo, comércio ¢ transporte dos géneros 

alimenticios, destinados ao abastecimento publico; 

XVII - celebrar convénios com outros municipios, o Estado e a Unido, mediante 

autorizagdo legislativa, para realizagdo de obras de infraestrutura e prestagao de servigos 

públicos de interesse comum; 

XVIII - constituir consércios com outros entes públicos, mediante autorizagio 

legislativa, dos participantes, para a execugdo de obras e prestagdo de servigos publicos de 

interesse comum; 

XIX - regulamentar e exercer outras atribui¢des ndo vedadas pelas Constituigdes 

Estadual e Federal no que couber e naquilo que disser respeito ao peculiar interesse local. 

CAPITULO IV 
DA COMPETENCIA SUPLEMENTAR 

Art. 13. Compete ao Municipio, obedecidas as normas federais e estaduais 

pertinentes: 
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1 - dispor sobre a prevenção contra incêndio; 

1I - coibir, no exercicio do poder de polícia, as atividades que violarem normas de 

saúde, sossego, higiene, segurança, funcionalidade, moralidade e outras do interesse da 

coletividade; 

TM - prestar assistência nas emergências médico-hospitalares de pronto socorro, por 

seus próprios servigos ou, quando insuficientes, por instituições especializadas; 

IV - dispor sobre o registro, a vacinação e a captura de animais; 

V - dispor, mediante suplementagdo da legislagdo federal e estadual, especialmente 

a) assisténcia médica e social; 

b) as agdes e servigos de saúde da competéncia do Municipio; 

¢) a proteção da infancia, dos adolescentes, dos idosos ¢ pessoas portadoras de 

deficiéncias; 

d) o ensino fundamental e pré-escolar, prioritário para 0 Municipio; 

e) a protegdo dos documentos, obras de arte e outros bens de reconhecido valor 

artistico, cultural e historico, bem assim os monumentos, as paisagens naturais, os sitios 

arqueologicos; 

f) a protegdo do meio ambiente, o combate & poluição e a garantia da qualidade de 

vida; 

g) incentivos ao turismo, ao comércio e a industria; 

CAPITULO V 

DAS VEDAGOES 

Art. 14. Ao Municipio é vedado: 

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvenciona-los, embaragar-lhes o 

funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relagoes de dependéncia ou alianga, 

ressalvada, na forma da lei, a colaboragdo de interesse publico; 

1 - recusar fé aos documentos publicos; 
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111 - criar distinção entre brasileiros ou preferéncias entre si; 

IV - subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos pertencentes ao erario 

público, quer pela imprensa, radio, televisdo, servigo de alto-falantes ou qualquer outro meio 

de comunicagdo, propaganda politico-partidaria ou quaisquer outras de fins estranhos a 

administragao; 

V - manter a publicidade de atos, programas, obras, servigos e campanhas de órgãos 

publicos que não tenham carater educativo, informativo ou de orientação social, assim como a 

publicidade da qual constem nomes, simbolos ou imagens que caracterizem promoção 

pessoal, de autoridades ou servidores públicos municipais; 

VI - permitir o uso dos bens municipais por terceiros, o que somente podera ser feito 

mediante concessdo ou permissdo, conforme o interesse piiblico o exigir; 

CAPITULO VI 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 15. O patriménio público do Municipio é formado por bens publicos municipais 

de toda natureza ¢ espécie, que tenham qualquer interesse para a administração do Municipio 

ou para sua populagao. 

$ 1° São bens publicos municipais todas as coisas corporeas, moveis, iméveis e 

semoventes, créditos, débitos, valores, direitos, agdes e outros, que pertencem, a qualquer 

titulo, ao Municipio. 

$ 2° Pertencem ao patriménio municipal as terras devolutas que se localizam dentro 

dos seus limites. 

Art. 16. Os bens publicos municipais podem ser: 
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I - de uso comum do povo, tais como estradas municipais, ruas, parques, pragas, 

logradouros publicos e outros da mesma espécie; 

II - de uso especial, do patriménio administrativo, destinado & Administragao, tais 

como os edificios das repartigdes públicas, os terrenos e equipamentos destinados ao servigo 

publico, veiculos, matadouros, mercados e outras serventias da mesma espécie; 

IIT - bens dominiais, ou seja, aqueles sobre os quais o Municipio exerce os direitos de 

proprietario, e são considerados como bens patrimoniais disponiveis; 

$ 1° É obrigatorio o cadastramento de todos os bens méveis, iméveis e semoventes 

do Municipio, dele devendo constar a descrição, a identificagdo, o nimero de registro, órgãos 

ao qual estdo distribuidos, a data de inclusdo no cadastro e o seu valor nessa data. 

$ 2° Os estoques de materiais e coisas fungiveis utilizados nas repartigdes e servigos 

públicos municipais terdo suas quantidades anotadas e a sua distribui¢do controlada pelas 

reparti¢des onde sdo armazenados. 

Art. 17. Cabe ao prefeito a administragdo dos bens Municipais, respeitada a 

competéncia da Camara quanto aqueles utilizados em seus servigos. 

Art. 18. A alienação e a aquisigdo dos bens municipais, subordinadas à existéncia de 

interesse publico devidamente justificado, serdo precedidas de avaliagdo e obedecerdo as 

seguintes normas: 

I - quando iméveis, dependerá de autorizagdo legislativa para órgãos da 

administragdo direta e entidades autarquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as 

entidades paraestatais, dependera de avaliagdo prévia e de licitagdo na modalidade de 

concorréncia, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) dagdo em pagamento; 
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b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração 

pública, de qualquer esfera de governo; 

c) permuta, por outro imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da 

administragdo, cujas necessidades de instalagdo e localizagdo condicionem a sua escolha, 

desde que o prego seja compativel com o valor de mercado; 

d) investidura; 

¢) venda a outro órgão ou entidade da administragao publica, de qualquer esfera de 

governo; 

f) alienagdo gratuita ou onerosa, aforamento, concessdo de direito real de uso, 

locagdo ou permissdo de uso de bens imoveis residenciais construidos, destinados ou 

efetivamente utilizados no ambito de programas habitacionais ou de regularizagio fundiaria de 

interesse social desenvolvidos por 6rgaos ou entidades da administragdo pablica; 

g) alienagdo gratuita ou onerosa, aforamento, concessdo de direito real de uso, 

locagdo ou permissdo de uso de bens iméveis de uso comercial de âmbito local com area de 

até 250m? (duzentos e cinquenta metros quadrados) e inseridos no dmbito de programas de 

regularizagdo fundidria de interesse social desenvolvidos por o6rgdos ou entidades da 

administragao publica; 

II - quando móveis, dependeré de avaliagdo prévia e de licitagdo, dispensada esta nos 

seguintes casos: 

a) doagdo, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após 

avaliagdo de sua oportunidade e conveniéncia socioecondmica, relativamente a escolha de 

outra forma de alienação, dando-se publicidade ao ato e dirigida a entidades sociais de direito 

e de fato, declaradas de utilidade publica municipal e registradas junto ao Executivo. 
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b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração 

Pública; 

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação 

específica; 

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente; 

e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da 

Administração Pública, em virtude de suas finalidades; 

f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da 

Administração Pública, sem utilização previsível por quem deles dispõe. 

Parágrafo único. Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo, 

cessadas as razões que justificaram a sua doação, reverterão ao patrimônio da pessoa jurídica 

doadora, vedada a sua alienação pelo beneficiário. 

Art. 19. O Municipio, preferencialmente à venda ou doação de bens imoveis, 

outorgara concessdo de direito real de uso, mediante prévia autorizagdo legislativa e 

concorréncia, dispensada esta quando o uso se destinar ao concessionario de servigo publico, 

ou quando houver relevante interesse público devidamente justificado. 

Art. 20. O uso de bens municipais por terceiros podera ser feito mediante concessao, 

permissdo ou autorizagdo conforme o caso, se o interesse publico o exigir. 

$ 1° A concessdo administrativa dos bens piblicos de uso especial e dominiais 

dependera de Lei e concorréncia e far-se-4 mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

§ 2° A concorréncia podera ser dispensada, mediante Lei, quando o uso se destinar a 

concessionaria de servigo publico, as entidades assistenciais, ou quando houver interesse 

pliblico relevante, devidamente justificado. 
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§ 3° A concessão administrativa dos bens públicos de uso comum somente podera ser 

outorgada para finalidade escolares, de assisténcia social ou turistica mediante autorizagdo 

legislativa. 

$ 4° A permissdo, que podera incidir sobre qualquer bem publico, sera feita a titulo 

precario, por decreto. 

$ 5° A autorizagdo, que podera incidir sobre qualquer bem publico, sera feita por 

portaria, para atividades ou uso especificos e transitorios, pelo prazo méximo de 60 (sessenta) 

dias. 

Art. 21. Os bens considerados inserviveis deverdo ser protegidos da ação do tempo 

ou levados a leildo o mais rapido possivel, visando a obtenção do melhor prego, em função de 

seu estado e utilidade. 

TITULO IV 
DOS PODERES MUNICIPAIS 

CAPITULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

Art. 22. O Poder Legislativo do Municipio de Ulianépolis ¢ exercido pela Camara 

Municipal, composta de 13 (treze) Vereadores, eleitos pelo sistema proporcional, pelo voto 

direto e secreto, com mandato de 4 (quatro) anos. 

Paragrafo tnico. O numero de vereadores da Camara Municipal de Ulianépolis será 

fixado sempre com a observancia dos limites estabelecidos pelo art. 29, inciso IV da 

Constitui¢do Federal, guardando proporcionalidade ao nimero de habitantes do Municipio. 

Art. 23. O subsidio dos Vereadores do Municipio de Ulianépolis será fixado pela 

Câmara Municipal em cada legislatura para a subsequente, observados os limites 

estabelecidos na Constituigao Federal e o procedimento previsto no Regimento Interno. 
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$ 1° Os vereadores do Municipio de Uliandpolis fardo jus ao 13° (décimo terceiro) 

salério, correspondente a 1/12 (um doze avos) dos seus subsidios, por més de efetivo exercicio 

no respectivo ano, conforme as seguintes condigoes: 

I - A fragdo igual ou superior a 15 (quinze) dias sera considerada como més integral; 

11 - O 13° (décimo terceiro) salario sera pago até o dia 20 (vinte) do més de dezembro 

de cada ano; 

TM - O 13° (décimo terceiro) salario podera ser pago em duas parcelas: a primeira até 

o dia 30 (trinta) de junho e a segunda até o dia 20 (vinte) de dezembro de cada ano; 

IV - O pagamento das parcelas a que se referem o inciso anterior, se fará com base no 

subsidio do més em que ocorrer o pagamento. 

V - O Vereador, quando licenciado sem remuneragdo, que perder ou tiver seu 

mandato extinto ou cassado, percebera o 13° (décimo terceiro) salario proporcional aos meses 

de efetivo exercicio, calculado sobre o subsidio do més que ocorrer a situação. 

$ 2° Os Vereadores do Municipio de Uliandpolis fardo jus ao tergo constitucional de 

férias, correspondente a 1/3 (um ter¢o) dos seus subsidios, de acordo com as seguintes 

condigdes: 

1 - As férias dos vereadores corresponderdo ao recesso do més de julho; 

1T - O Vereador tera direito ao tergo constitucional de férias, após cada periodo de 12 

(doze) meses de efetivo exercicio; 

IM - As férias poderdo ser interrompidas em virtude de convocagdo para reunido 

extraordindria, na forma prevista no Regimento Interno da Cdmara Municipal. 

Art. 24. Compete a Camara, legislar, com a sanção do Prefeito, respeitadas as 

normas quanto à iniciativa, sobre todas as matérias de peculiar interesse do municipio e, 

especialmente: 

I — legislar sobre assuntos de interesse local; 

IT — suplementar a legislagao federal e estadual no que couber; 
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11T — dispor sobre tributos municipais, anistia e isen¢des fiscais, taxas e contribuigdes, 

arrecadagdo e distribuigdo de renda; 

IV — apreciar ¢ votar o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orgamentarias, a Lei 

Orgamentéria Anual e a abertura de créditos adicionais; 

V — deliberar sobre empréstimos e operagdes de crédito, bem como sobre a forma e 

os meios do seu pagamento; 

VI — autorizar a aquisição de propriedade imovel, inclusive por doagdes sem 

encargos; 

VII — autorizar a concessdo de uso de bens municipais e a alienagdo destes, quando 

imoveis; 

VIII — autorizar a concessdo de servigos piblicos; 

IX — aprovar o plano diretor; 

X — sobre autorizagdo ou aprovagdo da criagdo, alteragdo e extingdo de cargos, 

empregos ou fungdes publicas, fixando-lhes atribuigdes e vencimentos, inclusive servidores e 

servidoras de autarquias fundagdes publicas, observando os pardmetros dispostos na Lei de 

Diretrizes Or¢camentarias; 

XI — aprovar convénios, acordos, operagdes ou contratos com a Unido, com o Estado 

e com outros Municipios; 

XII — sobre planos e programas municipais; 

XIII — sobre o Regime Estatutario dos funcionarios publicos municipais; 

XIV — sobre as demais matérias que se incluam, explicita ou implicitamente na 

competéncia do Municipio. 

Art. 25. Compete privativamente à Camara, entre outras, as seguintes atribuigdes: 

I — eleger a Mesa Diretora, bem como destitui-la, na forma do Regimento Interno da 

Camara; 

11 — constituir as Comissdes Permanentes ¢ Temporarias, quando for o caso; 
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III — elaborar e modificar seu Regimento Interno; 

IV — organizar sua estrutura administrativa e funcional; 

V — dar posse aos Vereadores e apreciar-lhes os pedidos de licenga; 

VI — fixar, antes das eleições, para vigorar na legislatura seguinte, os subsidios do 

Prefeito, Vice-Prefeito e Secretarios Municipais; 

VII — criar Comissdes Parlamentares de Inquérito, por prazo certo, sobre fato 

determinado, que se inclua na competéncia municipal, observados os dispositivos do 

Regimento Interno da Camara; 

VIII — julgar as contas do Prefeito Municipal relativas ao exercicio anterior, em 

consondncia com a legislagdo em vigor; 

IX — autorizar operagdes de créditos ou empréstimos de qualquer natureza que o 

municipio pretenda realizar, ou a execugdo de obras ou melhoramentos, suas condigdes e 

forma de pagamento, observados as seguintes disposigdes: 

a) o pagamento dos juros ¢ amortizagdes serd consignado discriminadamente nos 

orgamentos, com as respectivas verbas; 

b) o produto dos empréstimos ndo podera ter aplicagdo diferente da estabelecida 

pela Camara Municipal. 

X — julgar Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, nos casos previstos no Regimento 

Interno da Câmara Municipal e legislação pertinente; 

XI — usar, em sua plenitude, do direito de representagdo perante as autoridades 

estaduais e federais; 

XII — conceder titulo de cidaddo honorario ou qualquer outra honraria ou homenagem 

a pessoas; 

XIII — requerer ao Governador, pelo voto de 2/3 (dois tergos) de seus membros, a 

intervengdo no municipio, nos casos previstos pela Constituigdo Federal; 

XIV — apreciar os vetos do Prefeito; 
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XV — sugerir ao Prefeito e aos governos do Estado e da União medidas convenientes 

aos interesses do município; 

XVI — exercer todos os poderes que, implicita ou explicitamente, lhe tenham sido 

conferidos pelo Regimento Interno da Camara Municipal e pela Lei Organica do Municipio; 

XVII — dar denominagdo as vias publicas, ressalvando-se que só serdo permitidos 

nomes para vias piblicas mediante aprovagdo da maioria absoluta da Camara Municipal, 

sendo completamente vedada a denominação com nomes de pessoas vivas. 

XVIII — deliberar sobre assuntos de sua economia interna; 

XIX - a Mesa da Cimara Municipal encaminhari, ao Executivo Municipal, 

solicitagdes de informagdes sobre matérias legislativas em tramitação ou sobre fatos sujeitos à 

fiscalização do Poder Legislativo referentes a Administragdo Municipal; 

XX — zelar pela ndo publicagdo de pronunciamentos que envolvam ofensas as 

Institui¢des Nacionais, Estaduais e Municipais, propaganda de guerra, de subversdo da ordem 

publica ou social, de preconceitos de ragas, de religido ou de classes que configurem crime 

contra a honra ou constituam incitamento a pratica de crimes de qualquer natureza. 

CAPITULO IT 
DOS VEREADORES 

Art. 26. No dia 1º (primeiro) de janeiro do primeiro ano de cada legislatura, a 

Câmara reunir-se-4, independentemente de convocagdo, as 10:00 (dez) horas, em sessdo 

solene, para dar posse aos Vereadores devidamente eleitos e/ou reeleitos, eleger e dar posse a 

sua Mesa Diretora e dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito também devidamente eleitos ou 

reeleitos. 

§1° A reunido serd presidida pelo último Presidente, se reeleito Vereador, e, na sua 

falta, sucessivamente, dentre os Vereadores presentes, o que tenha exercido mais 

recentemente ¢ em carater efetivo, a Presidéncia, a Vice-Presidéncia ou as Secretarias. Não 
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havendo qualquer um desses, a Presidência será ocupada pelo Vereador que tiver o maior 

número de legislaturas na Câmara Municipal e, em caso de empate, pelo mais idoso. 

$ 2° Para participar da reunido, os Vereadores, 0 Prefeito ¢ o Vice-Prefeito eleitos 

deverdo ter entregado, na Secretaria Legislativa da Camara, até o dia 30 (trinta) de dezembro 

do ano anterior, copia autenticada do diploma expedido pela Justica Eleitoral, documento 

comprobatorio de desincompatibilizagdo (sob pena de extingdo do mandato) e declaragdo 

pública de bens, a qual será transcrita em livro proprio. 

$ 3° A não apresentação, por parte de vereadores eleitos, dos documentos citados no 

caput impede as suas respectivas participagdes na votação para a eleição da Mesa Diretora. 

Art. 27. No ato da posse dos mandatários eleitos, observar-se-á o seguinte 

procedimento: 

1 — o Presidente em exercício prestará, de pé, com o braço direito estendido à sua 

frente, no que será acompanhado pelos presentes, o seguinte juramento: 

"PROMETO CUMPRIR E FAZER CUMPRIR AS CONSTITUIÇÕES DO BRASIL E 

DO ESTADO, OBSERVAR E FAZER OBSERVAR AS LEIS E DESEMPENHAR 

LEALMENTE O MANDATO QUE ME FOI CONFIADO EM BENEFÍCIO DOS 

REAIS INTERESSES DO NOSSO POVO" 

11 — lido o compromisso, um dos Secretários fará a chamada dos Vereadores eleitos, 

por ordem alfabética, devendo cada um, ao ser proferido o seu nome, responder: "Assim o 

prometo”, assinando, em seguida, o termo de posse lavrado em livro proprio. 

1M — após todos 0s Vereadores eleitos terem prestado o compromisso e assinado o 

termo respectivo, o Presidente os declarara empossados ¢ assinard os termos. 

IV — o Presidente convidara, a seguir, Prefeito e Vice-Prefeito eleitos e regularmente 

diplomados a prestarem o compromisso a que se refere o artigo 70 da Lei Organica Municipal, 

e os declarara empossados. 

$ 1° Poderdo fazer uso da palavra, pelo prazo maximo de 10 (dez) minutos, os 

Vereadores eleitos, 0 Prefeito e o Vice-Prefeito. 
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$ 2º Não será admitida, em nenhuma hipótese, a posse por procurador. 

Art. 28. Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas opiniões, palavras e votos 

no exercício do mandato, na circunscrição do Município. 

Parágrafo único. Os Vereadores não serão obrigados a testemunhar sobre 

informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas 

que lhes confiaram ou deles receberam informações. 

Art. 29. O Vereador não poderá: 

1 — desde a expedigdo do diploma: 

a) firmar ou manter contrato com órgãos da administragdo direta, autarquia, 

empresa pública, sociedade de economia mista, fundagdo instituida ou mantida pelo Poder 

Público, ou empresa concessiondria de servigo público, salvo quando o contrato obedecer a 

clausulas uniformes; 

b)  aceitar ou exercer cargo, fungdo ou emprego remunerado, inclusive os de que 

seja demissivel "ad nutum", nas entidades constantes da alinea anterior, ressalvado o disposto 

na Constituigio da Repiblica e na Lei Organica do Municipio. 

11 — desde a posse: 

a) ser proprietdrio, controlador ou diretor de empresa que goze de favor 

decorrente de contrato com pessoa juridica de direito público, ou nela exercer função 

remunerada; 

b) ocupar cargo ou fungdo de que seja demissivel "ad nutum", nas entidades 

referidas no inciso 1, alinea "a", deste artigo, ressalvado o disposto na Constituigio da 

Republica e nesta Lei ; 

c) — patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere 

o inciso I, alinea "a", deste artigo; 

d)  sertitular de mais de um cargo ou mandato público eletivo em qualquer nível. 

Art. 30. Perderá o mandato o Vereador: 
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1 — que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo 29 desta Lei; 

11— cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar; 

TII — que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, a 25% (vinte e cinco por 

cento) das sessões ordinárias, salvo faltas justificáveis ou licenças, nos termos do Regimento 

Interno da Câmara Municipal; 

IV — que perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 

V — quando a Justiça Eleitoral o decretar; 

VI — que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado, a qual 

implique em restrição à liberdade de locomoção. 

$ 1° É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos na 

legislação própria, o abuso das prerrogativas asseguradas a membros da Câmara Municipal ou 

a percepção de vantagens indevidas. 

$ 2º Nos casos dos incisos I, IT e VI deste artigo, acolhida a acusação pela maioria 

absoluta dos Vereadores, a perda do mandato será decidida pela Câmara por quórum de 2/3 

(dois terços), assegurado o direito de defesa. 

$ 3° Nos casos dos incisos IIl a V, a perda será declarada pela Mesa, de oficio ou 

mediante provocação de qualquer dos membros da Câmara ou de partido político nela 

representado, assegurado o direito de defesa. 

$ 4° Para efeitos do inciso III, consideram-se sessões ordinárias as que deveriam ser 

realizadas nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal, computando-se a ausência 

dos Vereadores mesmo que, por falta de número, não se realizem. 

Art. 31. Não perdera o mandato, considerando-se automaticamente licenciado, o 

Vereador investido na função de Ministro de Estado, Secretirio de Estado, Secretdrio 

Municipal ou chefe de missdo diplomatica temporaria, e ou outro cargo de comando na 

estrutura do Executivo, devendo optar pelos vencimentos do cargo ou pela remuneragio do 

mandato. 
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Art. 32. No caso de vaga, de investidura prevista no artigo anterior o Presidente 

convocara imediatamente o suplente. 

§ 1° O suplente convocado devera tomar posse dentro de 15 (quinze) dias, salvo 

motivo justo e aceito pela Camara. 

$ 2° Em caso de vaga, ndo havendo suplente, o Presidente comunicaré o fato, dentro 

de 48 (quarenta e oito) horas, diretamente ao Tribunal Regional Eleitoral. 

Art. 33. Nos casos de vacancia ou licenga de Vereador superior a cento e vinte dias, 

sera convocado o respectivo suplente. 

$ 1° O suplente convocado devera tomar posse no prazo de quinze dias, salvo motivo 

justo e aceito pela Câmara, na forma que dispuser o Regimento Interno. 

§ 2° Enquanto a vaga a que se refere o paragrafo anterior ndo for preenchida, 

calcular-se-a o quérum em fungdo dos Vereadores remanescentes. 

Art. 34. No exercicio de seu mandato, o Vereador terá livre acesso às reparticdes 

públicas municipais, podendo diligenciar pessoalmente junto aos órgãos da administragdo 

direta e indireta devendo ser atendido pelos respectivos responséveis, na forma da Lei. 

CAPITULO Il 
DA MESA DIRETORA 

Art. 35. A Mesa Diretora ¢ o órgão de diregao colegiada da Camara Municipal e sera 

eleita para um mandato de 02 (dois) anos, dentro da mesma legislatura, vedada a reeleigdo em 

quaisquer de seus cargos, compondo-se de Presidente, Vice-Presidente, Primeiro e Segundo 

Secretarios. 

Art. 36. Pelo voto de 2/3 (dois tergos) dos membros da Camara, qualquer 

componente da Mesa poderá ser destituido, quando faltoso, negligente, omisso ou ineficiente 

no desempenho de suas atribuigoes, garantidos o devido processo administrativo, a ampla 

defesa e o contraditorio. 
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Art. 37. A eleição para composição da Mesa Diretora da Câmara, tanto para 

renovação quanto para instalação, será feita por Chapa. 

$ 1º O Presidente em exercicio declarará os trabalhos suspensos, pelo prazo máximo 

de 15 (quinze) minutos, para as deliberações e conhecimento das Chapas concorrentes. 

$ 2º Cada Chapa concorrente deve conter a indicação nominal de seus integrantes e 

0s respectivos cargos. 

$ 32 Cada Vereador só podera fazer parte de uma Chapa concorrente. 

$ 4° A votação para a elei¢do dos membros da Mesa far-se-a mediante voto aberto e 

nominal, em ordem alfabética, onde cada Vereador devera votar em uma unica Chapa, 

considerando-se vencedora a mais votada. 

$ 5° As abstengdes contam, tão somente, para efeitos de qudrum, ndo surtindo 

quaisquer efeitos na contagem dos votos. 

$ 6° Eleita a Mesa, o Presidente em exercicio proclamara o resultado e empossará os 

eleitos, transmitindo-lhes, de imediato, a condução dos trabalhos. 

$ 7° Empossada a Mesa, o Presidente da Cimara, de forma solene, declarara instalada 

a legislatura e encerrara a reunido, convocando os Vereadores para a sessdo subsequente. 

Art. 38. No dia 1° (primeiro) de janeiro do ano seguinte as eleigdes, sob a presidéncia 

do vereador escolhido utilizando-se a regra definida no pardgrafo unico deste artigo e havendo 

maioria absoluta dos membros, passar-se-a à eleição da Mesa, que regera os trabalhos da 

Cémara durante as duas primeiras sessdes legislativas. 

Paragrafo único. A reunido serd presidida pelo último Presidente, se reeleito 

Vereador, e, na sua falta, sucessivamente, dentre os Vereadores presentes, o que tenha 

exercido mais recentemente e em cardter efetivo, a Presidéncia, a Vice-Presidéncia ou as 

Secretarias. Nao havendo qualquer um desses, a Presidéncia será ocupada pelo Vereador que 

tiver o maior nimero de legislaturas na Camara Municipal e, em caso de empate, pelo mais 

idoso. 
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Art. 39, A eleição para renovagdo da Mesa, dentro da mesma legislatura, dar-se-a 

sempre entre o més de agosto e o més de dezembro do ano em que se findar o mandato, em 

sessdo ordinaria ou extraordinaria, considerando-se os cleitos automaticamente empossados a 

partir de 1° (primeiro) de janeiro do ano subsequente. 

Art. 40. Caberá ao Presidente cujo mandato esteja findando, ou ao seu substituto 

legal, proceder a eleição para a renovagdo da Mesa. 

Art. 41. Compete à Mesa Diretora: 

I — tomar a iniciativa nas matérias de sua competéncia privativa; 

1T — suplementar, mediante ato, as dotagdes do orgamento da Camara, observando o 

limite da autorizagdo constante da Lei Orçamentária; 

UM — apresentar projetos de lei dispondo sobre abertura de créditos suplementares ou 

especiais, por meio de anulagdo parcial ou total da dotagdo da Camara; 

IV — devolver ao Executivo o saldo de caixa existente na Câmara no final do 

exercicio; 

V - enviar ao Tribunal de Contas dos Municipios, até o dia 31 (trinta e um) de 

janeiro, as contas da Camara Municipal do exercicio anterior; 

VI — propor ao Plenário projeto de resolução que crie, transforme ou extinga cargos 

ou fungdes da Camara Municipal, bem como projeto de lei que fixe as respectivas 

remuneragdes, observadas as determinagdes legais; 

VII — nomear, promover, comissionar, conceder gratificagdo e licengas, pôr em 

disponibilidade, exonerar, demitir, aposentar, punir e praticar os demais atos inerentes a vida 

funcional dos servidores da Camara Municipal, nos termos da lei; 

VIII — declarar a perda do mandato de Vereador, de oficio ou por iniciativa de 

quaisquer dos membros da Camara, consoante as disposi¢des da Lei Orgénica e do Regimento 

Interno da Camara, assegurados o contraditério e a ampla defesa; 

IX — praticar atos de execugdo das decisdes do Plenario, na forma regimental; 
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X — elaborar e expedir, mediante ato, a discriminação analítica das dotações 

orçamentárias da Câmara, bem como alterá-las, quando necessário; 

XI — encaminhar, mediante requerimento de Vercador, pedidos escritos de 

informações ao Prefeito e aos Secretários Municipais, na forma do Regimento Interno da 

Câmara Municipal. 

Art. 42. O Regimento Interno da Câmara Municipal disporá pormenorizadamente 

sobre toda a matéria que envolva o processo eleitoral para composição da Mesa Diretora da 

Câmara, especialmente sobre sua composição, suas atribuições e as de seus membros. 

Art. 43. Ausentes, em Plenário, os Secretários, o Presidente convidará qualquer 

Vereador para a substituição em caráter eventual. 

Art. 44. Na hora determinada para o inicio da sessão, verificada a ausência dos 

membros da Mesa e de seus substitutos, assumira a Presidéncia o Vereador mais votado dentre 

os presentes, que escolherd entre seus pares um Secretério. 

Paragrafo único. A Mesa composta na forma deste artigo dirigira os trabalhos até o 

comparecimento de algum membro titular ou de seus substitutos legais. 

CAPITULO IV 
DAS SESSOES 

Art. 45. A Camara Municipal de Ulian6polis reunir-se-a em sua sede, anualmente, de 

02 (dois) de fevereiro a 30 (trinta) de junho e de 1° (primeiro) de agosto a 15 (quinze) de 

dezembro. 

$ 1° A sessdo legislativa não sera interrompida sem a aprovação do projeto de lei de 

diretrizes orgamentarias ¢ nem concluida sem a aprovagao do projeto de lei orgamentéria 

anual. 

$ 2° Serão considerados como de recesso legislativo os periodos de 1° (primeiro) a 31 

(trinta e um) de julho e de 16 (dezesseis) de dezembro a 1° (primeiro) de fevereiro. 
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Art. 46. A Câmara se reunirá em sessões ordinárias, extraordinárias, solenes ou 

secretas, conforme dispuser o seu Regimento Interno. 

$ 1º Mediante deliberação do Plenário, a Câmara Municipal de Ulianópolis poderá 

fazer sessão plenária fora da sua sede. 

$ 2º As sessões extraordinárias e solenes não serão, em hipótese alguma, 

remuneradas. 

Art. 47. A convocação extraordinária da Câmara Municipal far-se-á pelo(a): 

1 — Presidente da Câmara Municipal; 

IT — maioria dos membros da Câmara Municipal; 

TIT — Prefeito Municipal. 

$ 1º Em qualquer das hipóteses dos incisos deste artigo, a convocação deve estar 

baseada em urgência ou interesse público relevante. 

$ 2º Na sessão legislativa extraordinária, a Câmara Municipal de Ulianópolis somente 

deliberará sobre a(s) matéria(s) para a(s) qual(is) for convocada, sendo vedado o pagamento 

de parcela indenizatória em razão da convocação. 

$ 3° As sessões extraordinarias poderão realizar-se em qualquer hora e dia, inclusive 

nos domingos e feriados. 

Art. 48. A Câmara Municipal de Ulianópolis somente funcionará com a presença 

mínima de 1/3 (um terço) dos seus membros, mas só haverá votação na presença da maioria 

absoluta. 

$ 1° As deliberações são tomadas por maioria dos votos dos presentes, salvo os casos 

previstos nesta Lei Orgânica Municipal. 

$ 2º O Presidente votará somente quando houver empate, quando exigir quórum de 

dois terços e nas votações secretas. 

Art. 49, As sessões da Câmara Municipal são públicas ¢ o voto é aberto, salvo 

disposição regimental. 
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CAPITULO V 

DAS COMISSOES 

Art. 50. A Camara terd Comissdes Permanentes ¢ Temporirias. 

§1° As Comissdes, em razão da matéria de sua competéncia, cabe: 

1 — estudar proposi¢des submetidas ao seu exame, na forma do Regimento Interno da 

Câmara Municipal; 

11 — fiscalizar (inclusive efetuando diligéncias, vistorias e levantamentos in loco) 08 

atos da administragdo direta e indireta, nos termos da legislagdo pertinente, em especial para 

verificar a regularidade, a eficiéncia ¢ a eficacia dos seus órgãos no cumprimento dos 

objetivos institucionais, recorrendo ao auxilio do Tribunal de Contas dos Municipios 

sempre que necessário; 

111 — solicitar ao Prefeito informagdes sobre assuntos inerentes à administragdo; 

IV — convocar os Secretarios Municipais, ou responsaveis pela administragdo direta e 

indireta, para prestar informagdes sobre assuntos inerentes as suas atribuigdes; 

V — acompanhar, junto ao Executivo, os atos de regulamentagao, velando por sua 

completa adequagao; 

VI — acompanhar, junto a0 Executivo, a elaboração da proposta orçamentária, bem 

como a sua posterior execução; 

WVII — realizar audiências públicas; 

VIII — solicitar informações ou depoimentos de autoridades ou cidadãos; 

IX — receber petições, reclamações, representações ou queixas de associações e 

entidades comunitárias, ou de qualquer pessoa, contra atos e omissões de autoridades 

municipais ou entidades públicas; 
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X — apreciar programas de obras, planos regionais e setoriais de desenvolvimento e 

sobre eles emitir parecer; 

XI — requisitar, dos responsaveis, a exibição de documentos ¢ a prestagdo dos 

esclarecimentos necessarios; 

XII — apresentar proposigdes de matérias de sua competéncia. 

Art. 51. As Comissdes Parlamentares de Inquérito terdo poderes de investigagdo 

proprios das autoridades judiciais, além de outros previstos no Regimento Interno, em matéria 

de interesse do Municipio, e serdo criadas pela Camara, mediante requerimento de 1/3 (um 

ter¢o) de seus membros e aprovação do Plendrio, para apuragdo de fato determinado, em prazo 

certo, adequado a consecugdo dos seus fins, sendo suas conclusdes, se for o caso, 

encaminhadas ao Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal 

dos infratores. 

$ 1° As Comissdes Parlamentares de Inquérito, no interesse da investigagdo, além 

daquelas previstas no Regimento Interno, poderdo: 

I - tomar depoimento de autoridade municipal, intimar testemunhas e inquiri-las sob 

compromisso, nos termos desta Lei; 

M - proceder as verificagdes contdbeis em livros, papéis e documentos de órgãos da 

administragdo direta, indireta e fundacional. 

$ 2° O Regimento Interno preverdi o modo de funcionamento das Comissdes 

Parlamentares de Inquérito. 

CAPITULO VI 
DA FISCALIZACAO CONTABIL, FINANCEIRA E ORCAMENTARIA 

Art. 52. A fiscalizagdo contabil, financeira, orgamentéria, operacional e patrimonial 

do Municipio e das entidades da administragdo direta e indireta, quanto a legalidade, 

legitimidade, economicidade, aplicagdo das subvengdes e renuncia de receitas, será exercida 
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pela Camara Municipal, mediante controle externo e pelo sistema de controle interno dos 

Poderes Executivo € Legislativo. 

Art. 53. Prestardo contas qualquer pessoa fisica ou juridica, de direito público ou de 

direito privado, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores 

plblicos ou pelas quais o Municipio responda, ou que, em nome destc, assuma obrigagdes de 

naturcza pecunidria. 

Art. 54. A Cémara Municipal de Ulianépolis exercerd o controle externo, com o 

auxilio do Tribunal de Contas dos Municipios do Estado do Para. 

Art. 55. As contas do Prefeito, referentes a gestão financeira do ano anterior, serdo 

julgadas pela Camara mediante parecer prévio do Tribunal de Contas dos Municipios, o qual 

somente deixard de prevalecer por decisão de dois tergos dos membros da Cimara, conforme 

procedimento estabelecido no Regimento Interno da Camara Municipal. 

CAPITULO VII 

DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Art. 56. O processo legislativo compreende a elaboragao de: 

1 - emendas à Lei Organica Municipal; 

11 - leis complementares; 

M - leis ordinarias; 

TV - decretos legislativos; 

V - resolugdes. 
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Pardgrafo único. Salvo disposição em contririo da Lei Orgânica, ou do Regimento 

Interno da Camara Municipal, as deliberagdes do Poder Legislativo e de suas Comissdes serdo 

tomadas por maioria simples de votos. 

SECAO [ 

DA EMENDA A LEI ORGANICA DO MUNICIPIO 

Art. 57. A Lei Orgânica Municipal pode ser emendada mediante proposta: 

I - de 1/3 (um ter¢o), no minimo, de Vereadores; 

11 - do Prefeito; 

IIT - dos cidaddos, mediante iniciativa popular subscrita por, no minimo, 5% (cinco 

por cento) dos eleitores do Municipio. 

$ 1° A Lei Orgénica não podera ser emendada na vigéncia do estado de defesa, estado 

de sitio ou intervengdo. 

$ 2° As subemendas obedecerdo aos mesmos critérios, rigores e prazos que a emenda, 

conforme previsdo do Regimento Interno da Câmara Municipal. 

Art. 58. Em qualquer dos casos do artigo anterior, a proposta será discutida ¢ votada 

em duas sessdes, respeitado o intersticio minimo de 05 (cinco) dias entre as sessdes e, ter-se-a 

por aprovada, quando obtiver, em ambas as votagdes, o voto favoravel de dois tergos dos 

membros da Cimara Municipal. 

Pardgrafo único. A matéria constante de proposta de emenda a Lei Orgéanica rejeitada 

ou prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessdo legislativa. 

Art. 59. A emenda aprovada serd promulgada pela Mesa Diretora da Camara 

Municipal com o respectivo número de ordem. 

Paragrafo único. O texto da emenda aprovada passara a constar imediatamente no 

texto da Lei Organica Municipal, acrescido de paréntese onde contera a inscrição "Redagdo 

dada pela Emenda n°", seguido ainda do número e ano da respectiva emenda. 
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DAS LEIS 

Art. 60. A iniciativa das leis complementares ¢ ordindrias, salvo nos casos de 

competéncia privativa, cabe a qualquer Vereador(a), ao(a) Prefeito(a) ou ao eleitorado, que a 

exercera subscrevendo-se por, no minimo, cinco por cento do eleitorado do Municipio. 

Art. 61. A matéria constante de projeto de lei rejeitado serd arquivada e somente 

podera constituir objeto de novo projeto na mesma sessdo legislativa, mediante proposta da 

maioria absoluta dos Vereadores da Camara Municipal; ressalvadas as proposi¢des de 

iniciativa do(a) Prefeito(a), que dependem de requerimento deste e de aprovagdo da maioria 

absoluta dos Vereadores. 

Art. 62. Os projetos de lei aprovados pela Câmara Municipal de Uliandpolis serdo 

enviados ao Prefeito, no prazo de 10 (dez) dias úteis, para fins de sanção e publicação. 

$ 1° Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data do recebimento do 

projeto pelo Executivo, sem a sangdo do Prefeito, considerar-se-a sancionado o projeto 

tacitamente, sendo obrigatoria a sua promulgação pelo Presidente da Camara dentro de 48 

(quarenta e oito) horas. 

$ 2° Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contréario 

ao interesse público, veta-lo-a, total ou parcialmente, dentro de 15 (quinze) dias úteis, 

contados daquele em que o receber, comunicando os motivos do veto ao Presidente da Cimara 

Municipal, neste mesmo prazo. 

$ 3° O veto devera ser apreciado pela Câmara dentro de 30 (tr'i_mé).dias, a contar do 

seu recebimento na Presidéncia da Câmara, sob pena de ser considerado tacitamente mantido. 
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$ 4º Para a rejeição do veto, é necessário o voto da maioria absoluta dos membros da 

Câmara. 

$ 5º Em caso de rejeição ao veto, o Presidente da Câmara promulgará a lei no prazo 

de 48 (quarenta e oito) horas. 

$ 6° Se o veto for mantido, a lei será enviada ao Prefeito para promulgá-la também no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

$ 7° A manutenção do veto não restaura matéria suprimida ou modificada pela 

Céamara. 

$ 8° O veto parcial somente abrangerd texto integral do artigo, pardgrafo, inciso ou 

alinea. 

Art. 63. As leis complementares serdo aprovadas por maioria absoluta e as ordinarias 

por maioria simples. 

Paragrafo único. Serão aprovados por lei complementar, necessariamente: 

I - codigo de obras; 

1T — código tributário; 

III — código de posturas; 

IV — plano diretor; 

V — código ambiental; 

VI — estatuto do servidor público. 

Art. 64. São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre: 
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I - orgamento anual, diretrizes orgamentérias e plano plurianual; 

IT - criagdo, extingdo ou transformagdo de cargos, fungdes ou empregos publicos na 

administração direta, autarquica e fundacional; 

111 - fixação ou aumento de remuneragdo dos servidores; 

IV - servidores publicos municipais, seu regime juridico, provimento de cargos, 

estabilidade e aposentadoria; 

V - organizagdo administrativa, servi¢os piblicos e de pessoal da administragdo; 

VI - desafetagdo, aquisicdo, alienagdo ¢ concessão de bens imoveis municipais; 

VII - criagdo, estruturagdo e atribui¢des dos órgãos da administragdo piblica 

municipal. 

Art. 65. O(A) Prefeito(a) podera solicitar que os projetos de sua iniciativa tramitem 

em regime de urgéncia, devendo a Camara ultimar a decisdo no prazo de 45 dias, caso haja 

aprovação do pedido pelo Plenério. 

$ 1° O pedido de urgéncia sera apreciado na mesma sessdo em que a proposição for 

$ 2° Se a Camara Municipal não deliberar no prazo do caput deste artigo, o projeto 

será incluido na Ordem do Dia, sobrestando-se a deliberagdo quanto aos demais assuntos, até 

que se ultime a votação. 

Art. 66. A iniciativa popular será exercida pela apresentação a Câmara Municipal, de 

projeto de lei subscrito por, no mínimo, 5% (cinco por cento) dos eleitores inscritos no 

Município, contendo assunto de interesse específico do Município. 
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Art. 67. As questões relevantes aos destinos do Municipio poderão ser submetidas a 

plebiscito ou referendo por proposta do Executivo, por 1/3 (um terço) dos Vereadores ou por 

pelo menos 2% (dois por cento) do eleitorado, decidido pelo Plenário da Câmara Municipal. 

SEÇÃO M 

DOS DECRETOS LEGISLATIVOS E RESOLUÇÕES 

Art. 68. O Regimento Interno da Câmara Municipal disciplinará os casos de Decreto 

Legislativo e de Resolução. 

CAPÍTULO VIII 
DO PODER EXECUTIVO 

SEÇÃOI 

DO(A) PREFEITO(A) E DO(A) VICE-PREFEITO(A) 

Art. 69. O Poder Executivo é exercido pelo(a) Prefeito(a), auxiliado(a) pelos 

Secretários Municipais e pelo(a) Vice-Prefeito(a). 

Parágrafo único. O(A) Prefeito(a) e o(a) Vice-Prefeito(a) serão eleitos(as) 

simultaneamente, dentre brasileiros maiores de 21 (vinte e um) anos e no exercicio de seus 

direitos políticos. 

Art. 70. O(A) Prefeito(a) e o(a) Vice-Prefeito(a) tomarão posse ¢ assumirão o 

exercício na sessão solene de instalação da Câmara Municipal, no dia 1º (primeiro) de janeiro 

do ano subsequente à eleição e prestardo compromisso de cumprir e fazer cumprir a 

Constituição da República, a Constituição Estadual, a Lei Orgânica do Município e a 

legislação em vigor, defendendo a justiça social, a paz e a igualdade de tratamento a todos os 

cidadãos, nos seguintes termos: 

"PROMETO CUMPRIR E FAZER CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, À 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, A LEI ORGÂNICA, AS LEIS DA UNIÃO, DO 
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ESTADO E DO MUNICIPIO, PROMOVER O BEM COLETIVO E EXERCER O 

MEU MANDATO VISANDO O BEM COMUM DOS CIDADAOS 

ULIANOPOLENSES". 

§ 1° Se, decorridos 10 (dez) dias da data fixada para a posse, o(a) Prefeito(a) ou o(a) 

Vice-Prefeito(a), salvo motivo de forga maior, não tiver assumido o cargo, este sera declarado 

vago. 

$ 2° No ato da posse e ao término do mandato, o(a) Prefeito(a) e o(a) Vice-Prefeito(a) 

farão declaragdo publica, circunstanciada, de seus bens, a qual sera transcrita em livro proprio, 

constando de ata o seu resumo e publicada no Didrio Oficial ou no mural de avisos da Camara 

e da Prefeitura, no prazo maximo de 30 (trinta) dias. 

$ 3° O(A) Prefeito(a) e o(a) Vice-Prefeito(a) deverdo desincompatibilizar-se no ato 

da posse. 

Art. 71. O(A) Vice-Prefeito(a) exercera as fungdes de Prefeito(a) nos casos de 

impedimento deste, bem como as fungdes que lhe forem conferidas em lei especifica e 

suceder-lhe-4 em caso de vacancia. 

$ 1° O(A) Vice-Prefeito(a), além de outras atribui¢des que lhe forem conferidas em 

lei, auxiliará o(a) Prefeito(a), sempre que por ele(a) for convocado(a). 

$ 2° O(A) Vice-Prefeito(a) substitui o(a) Prefeito(a) em caso de licenga ou 

impedimento e o(a) sucede no caso de vaga ocorrida após a diplomagao. 

Art. 72. Em caso de impedimento do(a) Prefeito(a) e do(a) Vice-Prefeito(a), ou 

vacéncia dos respectivos cargos, assumird o Poder Executivo o(a) Presidente da Cémara 

Municipal, ou seu substituto legal. 

Art. 73. Vagando os cargos de Prefeito(a) e Vice-Prefeito(a), far-se-4 elei¢do noventa 

dias após aberta a última vaga. 

Paragrafo unico. Ocorrendo a vacincia quando transcorrido mais da metade do 

mandato do(a) Prefeito(a), a eleição indireta para ambos os cargos será feita trinta dias depois 

da última vaga, pela Câmara Municipal. 
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Art. 74. O(A) Prefeito(a) ndo podera sob pena de perda do mandato: 

1 - desde a expedigdo do diploma: 

a) firmar ou manter contrato com órgãos da administragdo direta, autarquias, 

empresas piblicas, sociedades de economia mista, fundagdes instituidas ou mantidas pelo 

Poder Piblico e concessionarias de servigo público, salvo quando o contrato obedecer a 

clausulas uniformes; 

b) aceitar ou exercer cargo, fungdo ou emprego remunerado, inclusive os de que seja 

demissivel "ad nutum", nas entidades constantes no inciso anterior, ressalvada a posse em 

virtude de concurso publico e observado, no que couber, o disposto no art. 38 da Constituigao 

da República; 

11 - desde a posse: 

a) ser titular de mais um cargo ou mandato eletivo; 

b) patrocinar causas em que seja interessado o Municipio ou qualquer das entidades 

referidas no inciso I deste artigo; 

c) ser proprietdrio(a), controlador(a) ou diretor(a) de empresa que goze de favor 

decorrente de contrato com pessoa juridica de direito piblico, ou nela exercer função 

remunerada; 

d) fixar domicilio fora do Municipio. 

Art. 75. Sera de 4 (quatro) anos o mandato do(a) Prefeito(a) e do(a) Vice-Prefeito(a), 

a iniciar-se no dia 1° (primeiro) de janeiro do ano subsequente ao da eleigdo, podendo ser 

reelcito(a) para mais um mandato, nos termos da Constituicdo Federal. 

Art. 76. O(A) Prefeito(a), ou o(a) Vice-Prefeito(a), quando em exercicio, ndo poderá 

ausentar-se do Municipio ou afastar-se do cargo, sem licenga da Câmara Municipal, sob pena 

de perda do cargo, salvo por periodo não superior a 15 (quinze) dias consecutivos. 

Art. 77. O(A) Prefeito(a) devera residir no Municipio de Ulianépolis. 
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Art. 78. A extingdo ou a perda do mandato do Prefeito e do Vice-Prefeito ocorrerdo 

na forma e nos casos previstos na Constituição da Republica e nesta Lei. 

SECAOII 
DAS LICENCAS 

Art. 79. O(A) Prefeito(a) deverá solicitar licenga a Câmara Municipal de 

Ulianépolis, sob pena de extingdo de seu mandato, nas seguintes hipoteses: 

I - quando impossibilitado(a) do exercicio do cargo, por motivo de doenga 

devidamente comprovada ou em licença gestante e paternidade, observada a Constitui¢do 

Federal e esta Lei. 

11 - afastamento do Municipio por um periodo superior a quinze dias; 

III - viagens internacionais. 

$ 1° O pedido de licenga, amplamente justificado, indicara as razdes e ou motivagdes. 

$ 2° A licenga de que trata este artigo podera, excepcionalmente, ser concedida pela q 20 p P 

Mesa Diretora, mediante deliberação do Plenério da Camara Municipal de Vereadores. 

SECAO Il 
DOS SUBSIDIOS 

Art. 80. Os subsidios do(a) Prefeito(a), Vice-Prefeito(a) e dos(as) Secretarios(as) 

Municipais serdo fixados por lei de iniciativa da Camara Municipal de Ulianopolis, 

observados os limites constitucionais. 

Paragrafo único. O(A) Prefeito(a), Vice-Prefeito(a) e os(as) Secretarios(as) 

Municipais perceberdo 13° (décimo terceiro) salario e 1/3 (um tergo) de férias, nos termos do 

art. 39, $ 3° da Constituigdo Federal, correspondente a 1/12 (um doze avos) dos seus 

subsidios, por més de efetivo exercicio no respectivo ano, atendendo aos seguintes critérios: 

I - A fragao igual ou superior a 15 (quinze) dias sera considerada como més integral. 
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I — O 13° (décimo terceiro) saldrio sera pago até o dia 20 (vinte) do més de 

dezembro de cada ano. 

1M - O 13° (décimo terceiro) saldrio podera ser pago em duas parcelas: a primeira até 

o dia 30 (trinta) de junho e a segunda até o dia 20 (vinte) de dezembro de cada ano. 

IV — O pagamento das parcelas a que se referem os incisos anteriores se fard com 

base no subsidio do més em que ocorrer o pagamento. 

V-0 1/3 (um tergo) de férias sera pago apos 12 (doze) meses de efetivo exercicio do 

cargo ou fungdo. 

SECAO IV 
DAS ATRIBUICOES DO(A) PREFEITO(A) 

Art. 81. Compete privativamente ao(a) Prefeito(a): 

1 - representar o Municipio em juizo e fora dele; 

II - nomear e exonerar os secretrios municipais, os diretores de autarquias e 

departamentos, além de titulares de instituigdes de que participe o Municipio, 

majoritariamente, na forma da lei; 

IIT - elaborar o Plano Diretor; 

IV - exercer, com o auxilio dos Secretarios Municipais, a direção da administragio 

publica municipal; 

V - iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos nesta lei; 

VI - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e 

regulamentos para sua fiel execugdo; 

VII - vetar projetos de lei, total ou parcialmente; 

VII - dispor sobre a organizagdo ¢ o funcionamento da administragdo publica 

municipal, na forma da lei; 
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IX - expor, por ocasido da abertura da sessdo legislativa anual, a situagdo do 

Municipio e os planos de governo; 

X - prestar, por escrito, no prazo de 15 (quinze dias), as informagdes solicitadas pela 

Camara Municipal; 

XI - encaminhar aos 6rgdos competentes os planos de aplicagdo e as prestagdes de 

contas exigidas em lei; 

XII - fazer publicar os atos oficiais; 

XIII - enviar & Camara Municipal os projetos do Plano Plurianual, das Diretrizes 

Orgamentarias e Orçamentos Anuais, nos prazos previstos nesta Lei Orgénica; 

XIV - convocar extraordinariamente a Camara Municipal; 

XV - instituir servidoes administrativas; 

XVI - prestar, anualmente, ao Poder Legislativo, dentro de noventa dias apds a 

abertura do ano legislativo, as contas referentes ao exercicio anterior e remeté-las, em igual 

prazo, ao Tribunal de Contas dos Municipios; 

XVII - prover os cargos publicos e expedir os demais atos referentes a situagdo 

funcional dos servidores; 

XVII - declarar a utilidade, a necessidade pública ou interesse social de bens para 

fins de desapropriagdo ou serviddo administrativa; 

XIX - expedir atos proprios de sua atividade administrativa; 

XX - contratar a prestagdo de servigos e obras, observado o processo licitatorio; 

XXI - celebrar acordo, contrato, convénio e outros ajustes de interesse para o 

Municipio, mediante lei; 

XXII - contrair empréstimo, mediante autorizagdo legislativa; 

XXIII - prover os cargos em comissdo do Poder Executivo, na forma da lei; 

39 

Av. Pará, s/n° - Caminho das Arvores - Cel: (91) 98468-4970 - CEP: 68.632-000 - Uliandpolis - Pard 



ESTADO DO PARÁ 
CAMARA MUNICIPAL DE ULIANÓPOLIS 

CNPJ (MF) 34.845.107/0001-52 
* Á 

O iaweio 06 

XXIV - repassar a Câmara Municipal, até o dia 20 de cada més, os recursos 

correspondentes as suas verbas, compreendidos os créditos suplementares € especiais, 

conforme o art. 168 da Ci onstituigio Federal, relativos ao seu duodécimo; 

XXV - resolver, sobre os requerimentos, reclamagdes e representagdes que The forem 

dirigidos em matéria de competéncia do Executivo Municipal; 

XXVI - oficializar, obedecendo às normas urbanisticas aplicaveis, as vias e 

logradouros públicos, mediante denominagio aprovada pela Cémara; 

XXVII - revogar atos administrativos por razdes de interesse piblico e anulá-los por 

vicio de legalidade, observado o processo legal; 

XXVIII - administrar os bens e as receitas pablicas; 

XXIX - permitir ou autorizar o uso por terceiros de bens municipais com a necessaria 

autorizagdo legislativa; 

XXX - promover o langamento, a fiscalizagdo e a arrecadagdo de tributos; 

XXXI - superintender a arrecadagio dos tributos e pregos, bem como a guarda e 

aplicagio da receita, autorizando as despesas e pagamentos dentro das disponibilidades 

orçamentárias ou crédito votado pela Camara; 

XXXII - fixar as tarifas ou pregos piiblicos, devidos pela utilização de bens, servigos 

e outras atividades municipais, mediante lei; 

XXXIII - resolver sobre os requerimentos, reclamagdes, representagdes recursos que 

lhe forem dirigidos; 

XXXIV - divulgar, até o último dia do més subsequente ao da arrecadagdo, os 

montantes de cada um dos tributos arrecadados, os recursos recebidos, 0s valores de origem 

tributária entregues e a entregar e a expressão numérica dos critérios de rateio; 

XXXV - aplicar multas e penalidades quando previstas em lei, regulamentos e 

contratos, bem como revé-las quando impostas irregularmente; 
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XXXVI - solicitar o auxílio da força policial do Estado para garantir o cumprimento 

de seus atos, bem como fazer uso da guarda municipal, quando instituída, na forma de lei; 

XXXVII - organizar ¢ manter o ensino público municipal; 

XXXVIII - propor ao Poder Legislativo o arrendamento, o aforamento e a alienagdo 

dos bens municipais, bem como a aquisição de outros; 

XXXIX - propor a divisdo administrativa do Municipio, de acordo com a lei; 

XL - criar, através de lei, conselhos municipais; 

XLI - colocar as contas anuais do Municipio a disposi¢ao da populagéo; 

XLII - elaborar e publicar os relatorios de gestdo fiscal, observados os prazos e as 

condigdes exigidas pela Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000; 

XLIII - conceder, permitir ou autorizar a execugdo por terceiros, de obras e servigos 

publicos, observada a legislagao federal e a estadual sobre licitagdes; 

XLIV - autorizar a aquisi¢io ou compra de quaisquer bens pela Municipalidade, 

observada a legislagdo federal e estadual sobre licitagdes; 

XLV - realizar audiéncias publicas com entidades da sociedade civil e com membros 

da comunidade; 

XLVI - elaborar, com auxilio de sua equipe técnica, projetos de construgdo, 

cdificagdes e planos de loteamento, arruamento ¢ zoneamento urbanos ou para fins urbanos; 

XLVII - decretar o estado de emergéncia ou de calamidade pública quando for 

necessario preservar ou restabelecer em locais determinados e restritos ao Municipio, a ordem 

pliblica ou a paz social; 

XLVIII - conferir condecoragdes e distingdes honorificas; 

XLIX - abrir créditos extraordinarios, admitidos somente para atender despesas 

imprevisiveis e urgentes, como as decorrentes de calamidade publica ou comogdo interna, por 

lei especifica; 

L - indicar servidores para frequentar os cursos de aperfeigoamento; 
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LI - pleitear auxilio da Unido e do Estado ao Municipio, com entrega ao órgão 

federal ou estadual competente, do plano de aplicação dos respectivos créditos; 

LIl - aplicar a legislagdo especifica aos servidores contratados por tempo 

determinado; 

LIII - regular o processo de titulagdo de lotes urbanos, mediante lei; 

LIV - exercer outras atribui¢des previstas nesta lei orgnica. 

Parégrafo único. O(A) Prefeito(a) poderá delegar a(o) Vice-Prefeito(a) e aos(as) 

Secretarios(as) e Subprefeitos(as) Municipais funções administrativas que ndo sejam de sua 

exclusiva competéncia 

SEÇÃO V 
DA RESPONSABILIDADE DO(A) PREFEITO(A) 

Art. 82. Importam em responsabilidades os atos do(a) Prefeito(a) ou Vice-Prefeito(a) 

que atentem contra a Constitui¢do Estadual e Federal, especialmente o(a): 

1 - livre exercicio dos poderes constituidos; 

11 - exercicio dos direitos individuais, politicos e sociais; 

111 - probidade administrativa; 

IV - Lei Orgamentaria; 

V - cumprimento das leis e das decisdes judiciais; 

VI - repasse de duodécimo fora dos limites definidos na Constituigdo Federal; 

VII - não envio do repasse de duodécimo até o dia vinte de cada més; 

VIII - envio do repasse do duodécimo a menor em relagdo a proporção fixada na Lei 

Orgamentaria. 

Art. 83. O(A) Prefeito(a) e o(a) Vice-Prefeito(a) serdo processados e julgados: 
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I - pelo Tribunal de Justica do Estado nos crimes comuns € nos de responsabilidade, 

nos termos da legislação federal aplicavel; 

1I - pela Camara Municipal nas infragdes politico-administralivas nos termos da lei, 

assegurados, dentre outros requisitos de validade, 0 contraditério, a publicidade, ampla defesa, 

com os meios € recursos a ¢la inerentes, e a decisdo motivada que se limitara a decretar a 

cassagdo do mandato do Prefeito. 

Pardgrafo único. A lei definird os procedimentos a serem observados desde o 

acolhimento da denúncia. 

Art. 84. O(A) Prefeito(a) perderá o mandato, por extinção, declarada pela Mesa da 

Câmara Municipal quando: 

I - sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado, nos termos da 

legislação federal; 

11 - perder ou tiver suspensos os direitos politicos; 

TM - o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na Constituigdo da Republica; 

IV - renunciar por escrito, considerada também como tal o não comparecimento para 

a posse no prazo previsto nesta Lei Orgânica. 

SEÇÃO VI 

DAS ATRIBUIÇÕES DO(A) VICE-PREFEITO(A) 

Art. 85. Ao(À) Vice-Prefeito(a) compete, além de outras atribuições que lhe poderão 

ser conferidas por Lei Municipal: 

1 - substituir o Prefeito em caso de impedimento ou ausência, e suceder-lhe no de 

TI - assessorar o Prefeito no planejamento de sua administração, quando solicitado; 

111 - executar no setor administrativo, o que lhe for delegado pelo Prefeito Municipal, 

através de decreto. 
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SEÇÃO VII 

DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS 

Art. 86. Os(as) Secretários(as) Municipais serão remunerados(as) exclusivamente 

por subsídio fixado em parcela única, definido em lei, vedado o acréscimo de qualquer 

gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, 

obedecido os limites fixados na Constituição Federal do Brasil. 

Art. 87. Compete ao(a) Secretário(a) Municipal, além de outras atribuições 

estabelecidas em lei: 

1 - exercer a coordenação e supervisão dos órgãos e entidades da administração 

municipal na área de sua competência específica; 

11 - expedir instruções para execução das leis, decretos e regulamentos; 

111 - apresentar ao Prefeito relatório mensal das atividades da Secretaria a seu cargo; 

IV - praticar os atos para os quais receber delegação de competência do Prefeito; 

V - comparecer, sempre que convocado, à Câmara Municipal para prestar 

informações ou esclarecimentos a respeito de assuntos compreendidos na área da respectiva 

Secretaria. 

Art. 88. Serão dispostas por lei a criação, estruturação e atribuições das Secretarias 

Municipais. 

Art. 89. Aplica-se aos titulares de autarquias e de instituições de que participe o 

Município, o disposto neste capítulo, no que couber. 
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Art. 90. As fungdes de confianga, exercidas exclusivamente por servidores efetivos, e 

os cargos em comissdo serdo preenchidos, preferencialmente, por servidores de carreira nos 

percentuais definidos em lei. 

SECAO VIII 

DOS CONSELHOS MUNICIPAIS 

Art. 91. Os Conselhos Municipais são órgãos comunitarios que tém por finalidade 

auxiliar a administragdo na orientagio, planejamento, interpretagio e julgamento de matéria de 

sua competéncia. 

Art. 92. A lei que criar os Conselhos Municipais especificara sua organizagio, 

atribuigdes, composi¢do, funcionamento, forma de nomeagdo de titular e suplente, bem como 

o prazo de duração do mandato. 

Art. 93. Os Conselhos Municipais serdo compostos por membros indicados pelos 

Poderes Executivo, Legislativo, entidades ptblicas, classistas e da sociedade civil organizada. 

TITULO V 
DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 94. O servidor municipal serd responsavel civil, criminalmente e 

administrativamente pelos atos ilegais que praticar no exercicio do cargo ou função. 

Art. 95. A fixagdo dos padrdes de vencimento e dos demais componentes do sistema 

remuneratorio observara: 

1 — a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes 

de cada carreira; 

1I — os requisitos para a investidura; 
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IIT — as peculiaridades dos cargos. 

Parágrafo único. O Município, por meio de convênio ou contrato com Estados ou 

União, propiciará formação e aperfeiçoamento dos seus servidores, constituindo-se a 

participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira. 

Art. 96. O Servidor Municipal quando em exercício do mandato de Prefeito, deverá 

afastar-se do cargo ou função por todo o período do mandato, podendo optar pelos 

vencimentos. 

Art. 97. O Município assegurará aos servidores públicos civis, além de outros que 

visem à melhoria de sua condição social, os seguintes direitos: 

I - Vencimento nunca inferior ao salário-mínimo, fixado em Lei, nacionalmente 

unificados; 

IT - 13º (décimo terceiro) salário com base na remuneração variável; 

M - Salário-família para seus dependentes; 

IV - Gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, 1/3 (um terço) a mais do 

que o salário normal; 

V - Licença à gestante, ou à mãe adotiva de criança de até oito meses de idade, sem 

prejuízo da remuneração e vantagens, com duração de 120 (cento e vinte) dias; 

VI - Licença-paternidade, nos termos fixados em Lei; 

VII — Proibição de diferença de salários, de exercicio de função e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor, estado civil, convicção política ou religiosa; 

VIII - Licença em caráter extraordinário, na forma da Lei para pai ou mãe, inclusive 

adotivos, ou responsavel de excepcional em tratamento, sem remuneragao; 

46 

Av. Pará, s/nº - Caminho das Arvores - Cel: (91) 98468-4970 - CEP: 68,632-000 - Uliandpolis - Pará 



R ESTADO DO PARA , 

CAMARA MUNICIPAL DE ULIANOPOLIS 
CNPJ (MF) 34.845.107/0001-52 

" q s % PE sanEIRO DE * 

IX — Licença por motivo de doença do cônjuge, ascendente ou descendente quando 

verificada, em inspeção médica, ser indispensável a sua assistência pessoal, sem remuneração. 

$ 1º É assegurado ao Servidor Municipal, o direito de licença para o desempenho de 

mandato executivo em entidades sindicais e classistas da categoria, com remuneração basica e 

mais as vantagens pessoais. 

$ 2° Somente a 01 (um) servidor serd paga a licença remunerada de que trata o 

paragrafo primeiro. 

$ 3° O Poder Publico Municipal podera ceder sem remuneragao, servidor piblico 

municipal a entidades classistas, para exercicio de mandato, observada a continuidade do 

servigo publico. 

$ 4° A cessdo de que trata o pardgrafo anterior podera ultrapassar o prazo de um 

mandato. 

$ 5° O funcionério devera aguardar em exercicio efetivo até o deferimento do pedido 

de licenga. 

Art. 98. Os scrvidores titulares de cargos efetivos serdo segurados obrigatorios do 

Regime Geral de Previdéncia, e deste perceberdo todos os beneficios amparados em lei, 

quando expressamente previsto, desde que atendidos preceitos tragados no Regime Juridico ¢ 

na Constitui¢do Federal. 

Art. 99. Os cargos, empregos e fungdes piiblicas, são acessiveis a todos que 

preencham os requisitos estabelecidos em Lei. 

$ 1° A investidura em cargo ou emprego publico depende de aprovagdo prévia em 

concurso publico de provas ou provas e titulos, respeitada rigorosamente a ordem de 

classificagdo, sob pena de nulidade do ato, não se aplicando aqui o disposto às nomeagdes 

para cargos em comissdo declarado em Lei de livre nomeação e exoneragao. 

47 

Av. Pará, s/n° - Caminho das Arvores - Cel: (91) 98468-4970 - CEP: 68.632-000 - Uliandpolis - Pard 



R ESTADO DO PARA , 
CAMARA MUNICIPAL DE ULIANOPOLIS 

CNPJ (MF) 34.845.107/0001-52 
r s 

PE sameIRODE * 

$ 2° O concurso publico será realizado preferencialmente na sede do Municipio ou na 

regido onde o cargo serd provido. 

$ 3° O prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogavel uma 

vez, por igual periodo. 

$ 4° Durante o prazo improrrogavel previsto no edital de convocagdo, o candidato 

aprovado em concurso publico de provas, ou de provas e titulos serd convocado com 

prioridade sobre novos concursos para assumir cargos ou empregos, na carreira. 

$ 5° Viola direito constitucional o agente publico que delonga a nomeagio do 

classificado em concurso público com vistas ao escoamento do prazo de validade, para a 

realização de novo concurso. 

$ 6° É vedada a estipulagio de limites maximo de idade para o ingresso no servigo 

publico, respeitando-se o limite constitucional da idade para a aposentadoria compulséria. 

Art. 100. A Lei estabelecera os casos de contratagdo por tempo determinado para 

atender as necessidades temporarias de excepcional interesse publico. 

Art. 101. É garantido ao servidor público Municipal o direito a livre associagio 

sindical. 

Parágrafo unico. O sindicato ou associagdo podera promover defesa dos direitos e 

interesse coletivos e individuais da categoria, judicial e extrajudicialmente. 

Art. 102. É assegurado ao servidor publico civil o direito de greve, que será exercido 

nos termos e nos limites definidos em Lei especifica. 

Art. 103. Os cargos, empregos e fungdes publicas serdo condignamente 

remunerados, vedado o exercicio gratuito deles. 
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$ 1º Os vencimentos do cargo do Poder Legislativo não poderão ser superiores aos 

pagos pelo Poder Executivo. 

$ 2º É vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para 

efeitos de remuneração de pessoal do serviço público. 

$ 3° Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores. 

$ 4º Salvo nos casos previstos em Lei, é vedada a participação de servidores públicos 

no produto da arrecadação de tributos e multas, inclusive da divida ativa. 

Art. 104. São estáveis, após três anos de efetivo exercício, os servidores nomeados 

para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. 

$ 1° O servidor público estável só perderá o cargo em virtude de sentença judicial 

transitada em julgado; mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla 

defesa ou mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma da lei 

complementar, assegurada ampla defesa. 

$ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele 

reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem 

direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 

remuneração proporcional ao tempo de serviço. 

$ 3º Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor estável ficará em 

disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 

aproveitamento em outro cargo. 

$ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação 

especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. 
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Art. 105. É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horarios, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI, do 

art. 37, da Constituição Federal: 

I — de dois cargos de professor; 

11 — a de cargo de professor com outro, técnico ou científico; 

Il — a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 

profissões regulamentadas. 

Parágrafo único. A proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedade de economia mista, suas subsidiárias, e 

sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público. 

TÍTULO VI 
DA TRIBUTAÇÃO E DOS ORÇAMENTOS 

CAPITULO I 
DO SISTEMA TRIBUTARIO MUNICIPAL 

SECAO I 

DOS PRINCIPIOS GERAIS 

Art. 106. O Municipio de Ulian6polis podera instituir os seguintes tributos: 

I - impostos; 

1T - taxas, em razdo do exercicio do poder de policia ou pela utilizagdo efetiva ou 

potencial dos servigos publicos especificos e divisiveis, prestados ao contribuinte ou postos & 

sua disposição; 

III - contribuigdo de melhoria decorrente de obras públicas; 
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IV - contribuição de iluminação pública. 

$ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, respeitando-se os direitos individuais, o 

patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte. 

$ 2° As taxas não poderão ter bases de cálculos próprias de imposto. 

$ 3° A legislação municipal, sobre matéria tributária, respeitará as disposições da lei 

complementar federal acerca de: 

I - conflito de competências; 

1I - regulamentação às limitações constitucionais do poder de tributar; 

TII - normas gerais sobre: 

a) definição de tributos e suas espécies, bem como fatos geradores, bases de cálculos 

e contribuintes de impostos; 

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributária; 

c) o adequado tratamento tributário ao ato cooperativo das sociedades cooperativas; 

$ 4º O Município de Ulianópolis poderá instituir contribuição para custeio de sistema 

de previdência e assistência social, cobrada de seus servidores, em beneficio destes. 

SEÇÃO I 
DAS LIMITAÇÕES AO PODER DE TRIBUTAR 

Art. 107. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado ao 

Município: 

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 

IT - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação 

equivalente, sendo proibida qualquer distinção em razdo de ocupagdo profissional ou fungdo 

por ele exercida, independente da denominação juridica, dos rendimentos, titulos ou direitos; 
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TII - cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os 

houver instituído ou aumentado; 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que o instituiu ou 

aumentou; 

TV - utilizar tributo com efeito de confisco; 

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por meio de tributos 

intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo 

Município; 

V1 - instituir imposto sobre: 

a) patrimônio, renda ou serviço do Estado ou União; 

b) templos de qualquer culto; 

c) patrimônio, receita ou serviços de partidos políticos, inclusive suas fundações, das 

entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e assistência social sem 

fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei; 

d) livros, jornais e periódicos; 

VII - estabelecer diferença tributária entre bens e serviços de qualquer natureza, em 

razão de sua procedência ou destino; 

$ 1° A vedação do inciso VI, alinea "a", é extensiva as autarquias e às fundagdes 

instituidas e mantidas pelo poder publico, no que se refere ao patrimonio, & renda e aos 

servigos vinculados às suas finalidades essenciais ou dela decorrentes. 

$ 2° As vedagdes do inciso VI, alinea "a", ¢ a do parágrafo anterior não se aplicam ao 

patriménio, à renda e aos servigos relacionados com exploração de atividades econdmicas 

regidas pelas normas aplicaveis a empreendimentos privados ou que haja contraprestação ou 

pagamento de pregos ou tarifas pelo usudrio, nem exonera o promitente comprador da 

obrigação de pagar imposto relativo ao bem imóvel. 
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$ 3° As vedagdes expressas no inciso VI, alineas "b" e "c", compreendem somente o 

patrimônio, a receitas e os servigos relacionados com as finalidades essenciais das entidades 

nelas mencionadas. 

$ 4° A lei determinard medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca 

dos impostos que incidam sobre as mercadorias e servigos. 

$ 5° Qualquer anistia ou remissdo que envolva matéria tributaria ou previdencidria só 

poderd ser procedida através de lei municipal especifica. 

SECAO III 

DOS IMPOSTOS DO MUNICIPIO 

Art. 108. Compete ao Municipio instituir impostos sobre: 

I - propriedade predial e territorial urbana; 

II — transmissao inter vivos a qualquer titulo, por ato oneroso, de bens imoveis, por 

natureza ou acessão fisica e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como 

cessdo de direitos e sua aquisição; 

III - servigos de qualquer natureza, ndo compreendidos na competéncia do Estado, 

definidos em lei complementar federal. 

$ 1° O imposto previsto no inciso I devera ser progressivo, nos termos do Cédigo 

Tributario Municipal, de forma a assegurar o cumprimento da função social da propriedade. 

$ 2° O imposto previsto no inciso II: 

a) ndo incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patriménio de 

pessoa juridica em realizagdo de capital, nem sobre a transmissdo de bens e direitos 

decorrentes de fungdo, incorporagao, cessão ou extingdo de pessoa juridica, salvo se, nesses 

casos, a atividade preponderante do adquirente for a compra ¢ venda desses bens ou direitos, 

locação de bens imoveis ou arrendamento mercantil; 

b) compete ao Municipio da localização do bem. 
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§3°A aliquota do imposto previsto no inciso 1 nao poderd ultrapassar o limite 

fixado em lei complementar 
federal. 

SEÇÃO IV 

DA REPARTIÇÃO DE RECEITAS 

Art. 109. Pertencem a0 Municipio: 
proventos de 

1 - O produto da arrecadagio do imposto da Unido sobre 2 renda e 

qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, à qualquer titulo, pela 

administragao direta ou indireta; 

ento) do produto da arrecadagio do imposto da União sobre 

11 - 50% (cinquenta por c 

situados neste Município; 

priedade territorial rural, relativament
e aos imóveis 

da arrecadação do imposto Estadual sobre a pro| 

111 - 50% (cinquenta por cento) do produto 

a pmpriedade de veicul los automotor
es licenciados no territorio do Municipio; 

ção do imposto Estadual 

por cento) do produto da arrecadas 

ação de mercadorias e sobre pres 

al e de comunicagao; 

IV - 25% (vinte € cinco tagdo de servigos de 

sobre as operagoes relativas à circul 

orte interestadual e intermunicip 

úvaquotadolªnnd
odeP 

transp 
articipagdo dos Municipios, na forma do artigo 

V - A respect 

159.L“b". da Constituição Fede
ral. 

5% (vinic € cinco por 

lo critério legal, sobre os 2 

$ 3° da Constituigao V1 - Percentual estabelecido pe 

nos termos do artigo 159, 

cento) dos recursos recebidos pelo Estado, 

Federal. 

CAPITULO Hl 

DO ORCAMENTO 

Art. 110. Leis de iniciativa do Poder Executivo Municipal
 estabelecerdo: 
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1 - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

M1 - os orçamentos anuais. 

$ 1° A lei que institui o plano plurianual estabelecera as diretrizes, objetivos e metas 

da administragao publica municipal para as despesas de capital e outras dela decorrentes e 

para as relativas aos programas de duragdo continuada. 

$ 2° A lei de diretrizes orgamentarias compreenderd as metas e prioridades da 

administragao publica municipal, incluindo as despesas de capital para o exercicio financeiro 

subsequente, bem como orientara a elaboragdo da lei orgamentéria anual e dispora sobre as 

alteragdes na legislagdo tributéria. 

$ 3° O Poder Executivo publicara, até trinta dias após o encerramento de cada 

bimestre, relatorio da execugdo orgamentéria. 

$ 4° Os planos e programas são elaborados em consonancia com o plano plurianual e 

apreciados pelo Poder Legislativo Municipal. 

Art. 111, A Lei Orgamentaria Anual de Ulian6polis compreendera: 

1 - o orgamento fiscal referente aos poderes do Municipio, órgãos ¢ entidades da 

administragdo direta e indireta, inclusive fundagdes instituidas e mantidas pelo Poder Publico 

Municipal. 

1 - o or¢amento de investimento das empresas em que o Municipio, direta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; 

IIT - o orgamento da seguridade social. 

55 

Av. Pará, s/n° - Caminho das Arvores - Cel- (91) 98468-4970 - CEP: 68.632-000 - Uliandpolis - Pará 



. ESTADO DO PARÁ . 

CAMARA MUNICIPAL DE ULIANÓPOLIS 
CNPJ (MF) 34.845.107/0001-52 

o A 
"E vanEIRO o€ * 

$ 1° O Projeto de Lei Orçamentária será acompanhado de demonstrativo do efeito 

sobre as receitas e despesas decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios 

de natureza financeira, tributária e creditícia. 

$ 2° A Lei Orçamentária Anual não contera dispositivo estranho à previsão da receita 

e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos, 

inclusive por antecipação da receita, nos termos da lei. 

$ 3º O Município aplicará, anualmente, o mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) da 

receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferência, na manutenção e 

desenvolvimento do ensino. 

$ 4º Para efeito de cumprimento do disposto acima, serão considerados aplicados no 

sistema de ensino municipal, os recursos destinados a atender o que dispõe o art. 213 da 

Constituição Federal. 

$ 5° A distribuição dos recursos publicos assegurara prioridades no atendimento das 

necessidades do ensino obrigatório. 

$ 6º As despesas com pessoal ativo e inativo do Municinio não voderão exceder os 

limites estabelecidos em Lei Complementar Federal. 

Art. 112. Os Projetos de lei relativos ao orçamento anual, ao Plano Plurianual, às 

diretrizes orcamentárias e aos créditos adicionais. serdo anreciados nela Câmara Municival. na 

forma de seu regimento. 

$ 1º As emendas ao Projeto de Lei do Orçamento Anual ou créditos adicionais 

somente noderão ser avrovadas auando: 

1— Compatíveis com o Plano Plurianual e com Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

11 — Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação 

de despesas excluídas os aue incidem sobre: 
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a) Dotação para pessoal e seus encargos; 

b) Servigo da divida. 

I1I — Relacionadas com a correção de erros ou omissdes; 

IV — Relacionadas com o dispositivo no texto do projeto de Lei. 

$ 2° As emendas ao Projeto de Lei de Diretrizes Orgamentarias somente poderdo ser 

aprovadas quando compativeis com o Plano Plurianual. 

Art. 113. Os projetos de lei sobre plano plurianual, diretrizes orgamentdrias e 

orgamentos anuais serão enviados pelo Prefeito ao Poder Legislativo nos seguintes prazos: 

I - o Projeto de Lei do Plano Plurianual até 31 de agosto do primeiro exercicio 

financeiro do mandato e devolvido ao Poder Executivo até 30 de novembro do primeiro 

exercicio financeiro do mandato; 

Il - o Projeto de Lei de Diretrizes Orgamentirias até 30 de abril de cada ano ¢ 

devolvido ao Poder Executivo até 30 de junho de cada ano; 

M - o Projeto de Lei Orgamentaria Anual até 30 de setembro de cada ano e devolvido 

a0 Poder Executivo até 15 de dezembro de cada ano. 

Art. 114. São vedados: 

I - O inicio de programas ou projetos não incluidos na Lei Orçamentária anual; 

Il - A realizagdo de despesas ou assunção de obrigagdes diretas que excedam os 

créditos orgamentarios ou adicionais; 

IM - A realizagio de operagdes de créditos que excedam o montante das despesas de 

capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais, com 

finalidade precisa, aprovados pela Camara por maioria absoluta dos Vereadores; 
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IV - A vinculação de receita de imposto a órgão, fundo ou despesa, ressalvada a 

destinação de recursos estabelecida no art. 167, IV da Constituição Federal; 

V - À abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa 

e sem indicação dos recursos correspondentes; 

VI - A transposição, o remanejamento ou transferência de recursos de uma Categoria 

de programação para outra, ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa; 

VII - Concessão ou utilização de créditos ilimitados; 

VI - A utilização, sem autorização legislativa especifica, de recursos dos 

orçamentos fiscais e da seguridade social para suprir necessidades ou cobrir déficit de 

empresas, fundações e fundos; 

IX - A instituição de fundos de qualquer natureza sem prévia autorização legislativa. 

$ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá 

ser iniciado sem prévia inclusão no Plano Plurianual, ou sem Lei que autorize a inclusão, sob 

pena de crime de responsabilidade. 

$ 2° Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro em 

que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses 

daquele exercício, caso em que, reabertos os limites de seus saldos, serão incorporados ao 

orçamento do exercício financeiro subsequente. 

$ 3° A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender as 

despesas imprevisíveis e urgentes como as decorrentes de calamidade pública. 

Art. 115. A despesa com pessoal ativo e inativo não poderá exceder os limites 

estabelecidos em lei complementar federal. 
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Parágrafo único. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a 

criação de cargos ou alteração de estrutura de carreira, bem como a admissão de pessoal, a 

qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive 

fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, só poderão ser feitas se houver: 

I - prévia dotação orçamentária suficiente para atender as projeções de despesas de 

pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 

11 - autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas 

publicas e as sociedades de economia mista. 

TITULO VII 
DA ORDEM ECONOMICA 

CAPITULO I 
PRINCIPIOS GERAIS DA ORDEM ECONOMICA 

Art. 116. O Municipio de Ulianépolis atuaré para que a ordem econdmica e social 

seja fundada na valorizagdo do trabalho humano e na livre iniciativa, tendo por fim assegurar 

a todos existéncia digna, conforme os ditames da justiga social, observados os seguintes 

principios: 

I - autonomia municipal; 

11 - propriedade privada; 

111 - função social da propriedade; 

TV - livre concorréncia; 

V - defesa do consumidor; 

VI - defesa do meio ambiente; 

VII - redugdo das desigualdades sociais; 
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VIII - busca do pleno emprego; 

IX - incentivo ao investimento e à fixação de atividades econômicas no Município, 

objetivando desenvolver suas potencialidades. 

Parágrafo único. Os incentivos consistirão em simplificação e redução das obrigações 

administrativas, tributárias e creditícias, sendo concedidos preferencialmente às: 

I - formas associativas e cooperativas; 

1I - empresas que estabelecerem participação dos trabalhadores nos lucros de sua 

III - empresas de pequeno porte e microempresas. 

Art. 117. A exploração direta da atividade econômica pelo Município só será 

permitida em caso de relevante interesse público, na forma da lei complementar que, dentre 

outras, especificará as seguintes exigências para as empresas públicas e sociedades de 

economia mista ou entidades que criar ou mantiver: 

I - regime juridico das empresas privadas, inclusive quanto às obrigações trabalhistas 

e tributarias; 

II - proibição de privilégios fiscais não extensivos ao setor privado. 

Art. 118. A prestagao de servigos publicos pelo Municipio, diretamente ou mediante 

o regime de concessio ou permissao, sera regulamentada em lei complementar que 

assegurard: 

1 - exigéncia da licitagdo, em todos os casos; 

11 - definição do cardter especial dos contratos de concessdo ou permissio, casos de 

prorrogação, condigdes de caducidade, forma de fiscalização e rescisdo; 

11 - direitos dos usuários; 

1V - politica tarifaria; 

V - obrigagio de manter o servigo adequado; 
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VI - revisão periddica dos contratos de concessão de servigos e bens publicos. 

Art. 119. O Municipio promovera e incentivard o turismo como fator de 

desenvolvimento social ¢ econdmico. 

CAPITULO I 
DA POLITICA URBANA E HABITACIONAL 

Art. 120. A politica de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Publico 

Municipal, obedecera as diretrizes estabelecidas pela Constitui¢do Federal do Brasil, pela Lei 

nº 10.257, de 10 de junho de 2001 — Estatuto das Cidades, ¢ pelo Plano Diretor. 

Art. 121. A politica urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 

fungdes sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

1 - garantia do direito a uma cidade sustentavel, entendido como o direito a terra 

urbana, a moradia, ao sancamento ambiental, a infraestrutura urbana, ao transporte, aos 

servigos publicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras geragdes; 

1 - gestdo democratica por meio da participagdo da populagdo e de associagdes 

representativas dos varios segmentos da comunidade na formulagdo, execução e 

acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

1M - cooperagdo entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da 

sociedade no processo de urbanizagdo, em atendimento ao interesse social; 

IV - plancjamento do desenvolvimento da cidade, da distribuigio espacial da 

população e das atividades econdmicas do Municipio e do territorio sob sua area de influéncia, 

de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre 

o meio ambiente; 
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V - oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos 

adequados aos interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI - ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar a(o): 

a) utilização inadequada de imóveis urbanos; 

b) proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) parcelamento do solo, edificação ou uso excessivo, ou inadequado em relação à 

infraestrutura urbana; 

d) instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como polos 

geradores de tráfego, sem previsão de infraestrutura correspondente; 

€) retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não 

utilizagdo; 

f) deterioragao das areas urbanizadas; 

g) poluição e degradagdo ambiental; 

VII - integragdo e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em 

vista o desenvolvimento socioecondmico do Municipio e do territério sob sua area de 

influéncia; 

VIII - adoção de padrdes de produgdo e consumo de bens e servigos e de expansdo 

urbana compativeis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econémica do 

Municipio e do territorio sob sua area de influéncia; 

IX - justa distribuição dos beneficios e 6nus decorrentes do processo de urbanizagao; 

X - adequagdo dos instrumentos de politica econômica, tributaria e financeira e dos 

gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os 
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investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos 

sociais; 

XI - recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a 

valorização de imóveis urbanos; 

XII - proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do 

patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XII - audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos 

processos de implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente 

negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, conforto e segurança da população; 

XIV - regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de 

baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação 

do solo e edificação, considerando a situação socioeconômica da população e as normas 

ambientais; 

XV - simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das 

normas edilícias, com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e 

unidades habitacionais; 

XVI - isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de 

empreendimentos e atividades relativas ao processo de urbanização, atendendo o interesse 

social. 

Art. 122. A implantação de loteamentos urbanos ou suas expansões propostas pelo 

Poder Executivo, dependerá de autorização da Câmara Municipal. 

Art. 123. O Plano Diretor aprovado pela Câmara Municipal é o instrumento básico 

da política urbana. 
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Art. 124. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 

exigências fundamentais de ordenação da cidade expressa no Plano Diretor. 

Art. 125. Os imóveis urbanos desapropriados pelo Municipio, serão pagos com 

prévia e justa indenização em dinheiro, salvo nos casos do inciso III do parágrafo seguinte. 

Parágrafo único. O proprictário do solo incluído no Plano Diretor, com área não 

edificada, não utilizada ou subutilizada, nos termos da lei federal, devera promover seu 

adequado aproveitamento sob pena, sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edificagdo compulsoria; 

11 - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana, progressivo no tempo; 

111 - desapropriagdo, com justa indenizagdo. 

Art. 126. Compete, também ao Municipio, promover programas de moradias 

populares e melhoria de condigdes habitacionais, de saneamento básico, devendo para tal: 

1 - incentivar a criagdo de cooperativas habitacionais ou modalidades alternativas, 

através de órgão municipal; 

11 - prever dotagdo orçamentária; 

11 - apoiar o desenvolvimento ou a pesquisa de materiais ¢ sistemas de construgdo 

alternativos, visando a redução dos custos de construgdo; 

IV - fiscalizar a qualidade técnica da construgdo, sob pena de responsabilidade. 

CAPITULO T 
DA POLITICA AGRICOLA E FUNDIARIA 

Art. 127. O Municipio estabelecerd, nos limites de sua competéncia, politica 

agricola, visando assisténcia aos trabalhadores rurais e às suas organizagdes, fixada a partir de 

planos plurianuais de desenvolvimento e que contemple: 

1 - apoio ao cooperativismo e associativismo; 

11 - habitagdo, educacdo e saude; 
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TM - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio 

ambiente; 

IV - assistência técnica e extensão rural, através de órgãos próprios ou mediante 

convênio; 

V - incentivo à pesquisa; 

VI - programas de eletrificação, telefonia e irrigação; 

VII - execução de programas integrados de conservação de solo, reflorestamento e 

aproveitamento de recursos hídricos; 

VIII - incentivo à agroindústria; 

IX - incentivo a programas de aproveitamento de resíduos orgânicos; 

X - rede viária adequada; 

XI - construção de instalações comunitárias de armazenamento da produção. 

CAPÍTULO IV 
DA EXTRAÇÃO MINERAL 

Art. 128. O município, nos limites de sua competência, fiscalizará a extração 

mineral, acompanhará o Departamento Nacional de Produção Mineral na arrecadação da 

CFEM (Compensação Financeira pela Exploração Mineral) e para isso firmará os convênios 

necessários com essa autarquia federal, estabelecendo que: 

I - a Câmara Municipal instituirá comissão permanente com o fim de fiscalização e 

acompanhamento da exploração mineral; 
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II - as empresas que realizam atividade de exploração mineral no municipio devem 

colaborar com a comissdo de fiscalizagdo e com os demais órgãos municipais incumbidos da 

tarefa. 

TITULO VITI 
DA ORDEM SOCIAL 

CAPITULO I 
DAS DISPOSICOES GERAIS 

Art. 129. A ordem social tem como base o primado no trabalho e como objetivo o 

bem-estar e a justiça social. 

CAPÍTULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 130. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à 

saúde, à previdência e à assistência social. 

Art. 131. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta, nos termos da lei e mediante recursos provenientes do Orçamento do Município, do 

Estado, da União e de outras fontes. 

CAPITULO 11 
DA SAUDE 

Art. 132. A saúde constitui servigo publico essencial e compreende ações prioritárias 

do poder publico, sendo direito de todos, devendo o Municipio, com recursos da Seguridade 

Social e com auxilio do Estado e da Unido, integrar-se ao Sistema Unico de Satde, cujas 
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ações e servigos públicos na sua circunscrigdo territorial, são por ele dirigidos, com 

fundamento nas seguintes diretrizes: 

1 - atendimento integral, com prioridades para as atividades preventivas, sem prejuizo 

dos servigos emergenciais; 

11 - participagdo da comunidade, através do Conselho Municipal de Saúde criado em 

lei, que definira sua organizagdo, controle e gestão; 

IM - descentralizagdo do servigo, visando o atendimento médico-odontologico as 

areas urbanas e rurais. 

Art. 133. O conjunto dos recursos destinados as ações e servigos de saúde no 

Municipio constituird o Fundo Municipal de Saúde, regulamentado em lei. 

Paragrafo tnico. O Municipio aplicara 15% (quinze por cento) da receita resultante 

de impostos, compreendida aquela proveniente de transferéncias, na manutenção e 

desenvolvimento da saúde. 

Art. 134. As instituigdes privadas poderdo participar, de forma complementar, do 

servigo municipal de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito publico ou 

conveénio, tendo preferéncia as entidades filantropicas, sem fins lucrativos. 

Art. 135. O Municipio podera, através de lei, constituir entidades intermunicipais 

mediante consdrcios e estabelecer convénios para a implantagdo da politica de saúde e 

assisténcia social. 

Art. 136. Ao Sistema Municipal de Saúde, compete, além de outras atribuigdes, nos 

termos da lei: 

I - planejar, organizar, gerir, executar, controlar e avaliar as agdes e os servigos de 

saúde, em articulagdo com os Sistemas Federal e Estadual de Saúde; 

1I - participar da fiscalizagdo dos servigos prestados e das condigdes ambientais de 

trabalho dos profissionais envolvidos; 

11 - participar da formulagdo e execugdo de normas de protegdo ao meio ambiente e 

saneamento basico; 
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IV - participar na execugdo de ações e servigos de: 

a) vigilancia epidemiológica e sanitaria; 

b) alimentagdo e nutrigdo; 

¢) vigilancia e controle das zoonoses; 

d) combate, através de campanhas educacionais, ao uso de substincias que criem 

dependéncia fisica e psiquica; 

V - autorizar a instalagdo e funcionamento de servigos privados de saúde; 

VI - propiciar recursos visando a educagdo sexual e os meios cientificos que 

assegurem o direito ao planejamento familiar, de acordo com livre decisão familiar; 

VII - ordenar a formagdo de recursos humanos na área do Sistema Municipal de 

Saúde; 

VIII - planejar, organizar e executar as ações de zoonoses no âmbito do município. 

CAPITULO IV 
DA ASSISTENCIA SOCIAL 

Art. 137. O Municipio prestara assisténcia social a quem dela necessitar, objetivando 

1 - protecdo à familia, à maternidade, à infancia, a adolescéncia, ao idoso e ao 

portador de necessidade especial; 

11 - habilitação e reabilitagdo dos portadores de necessidades especiais e a promogao 

de sua reintegragdo a vida comunitaria e ao mercado de trabalho. 

Art. 138. As agdes municipais na área de assisténcia social serdo realizadas com 

recursos do orgamento municipal, da seguridade social e de outras fontes, executadas em 

parceria com estado e a unido, obedecendo a seguinte diretriz: 

I - participagdo da populagdo por meio de organizagdes representativas, na 

formulagdo das politicas e no controle das agdes, em todos os niveis. 
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CAPÍTULO V 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 139. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, sera 

promovida e incentivada com a colaboragio da sociedade, visando o pleno desenvolvimento 

da pessoa, seu preparo para o exercicio da cidadania e sua qualificagdo para o trabalho e 

ainda: 

I - erradicagdo do analfabetismo; 

11 - universalizagao do atendimento escolar; 

IIT - melhoria da qualidade do ensino; 

IV - promoção humanistica, cientifica e tecnologica. 

Art. 140. O Municipio atuara prioritariamente no ensino fundamental e na educação 

infantil. 

Paragrafo tnico. O municipio buscara estabelecer convénios com o Estado e com a 

Unido para a oferta de vagas nos demais niveis de ensino, inclusive escolas técnicas, podendo 

também oferté-los diretamente e com recursos proprios. 

Art. 141. A educagio especial serd promovida pelo Municipio. 

Art. 142. O Ensino fundamental é obrigatorio, gratuito e com oferta segurada para 

todos os que a ele ndo tiveram acesso na idade propria. 

Art. 143. O acesso ao ensino obrigatorio e gratuito é direito publico subjetivo. O não 

oferecimento do ensino obrigatorio pelo Poder Publico, ou sua oferta irregular, importa 

responsabilidade da autoridade competente. 
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Art. 144. Fica garantido ao magistério público municipal plano de carreira, incluido 

no quadro único dos servidores públicos municipais. 

Art. 145. O Município de Ulianópolis oferecerá aos educandos, prioritariamente do 

ensino fundamental e educação infantil, programas suplementares de material didático- 

escolar, alimentação, transporte e assistência à saúde. 

Art. 146. É assegurado aos estudantes de qualquer nível da rede pública e privada do 

município o beneficio de tarifa reduzida a metade, nos transportes urbanos regulares. 

Paragrafo único. Decreto do Poder Executivo regulamentara o exercicio do direito 

assegurado no caput deste artigo. 

Art. 147. Os recursos municipais serdo destinados as escolas publicas, podendo ser 

dirigidos as escolas comunitarias, confessionais ou filantropicas que comprovem finalidade 

ndo-lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em educagéo. 

Parigrafo único. Os recursos municipais de que trata este artigo poderdo ser 

destinados as escolas privadas, mediante convénios ou bolsas de estudos, quando não houver 

vagas suficientes na rede publica. 

Art. 148. O Municipio aplicard 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de 

impostos, compreendida aquela proveniente de transferéncias, na manutengio e 

desenvolvimento do ensino municipal. 

Art. 149. Anualmente, o Municipio publicara relatorio da execugdo financeira da 

despesa em educagdo, discriminando os gastos mensais. 

Art. 150, É assegurado aos pais, professores, alunos e servidores o direito de se 

organizarem em todos os estabelecimentos municipais de ensino, através de associagdes e 

grémios. 
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Art. 151. As escolas municipais terdo seus dirigentes eleitos diretamente, na forma 

de lei de iniciativa do Executivo. 

CAPITULO VI 
DA CULTURA 

Art. 152. O Municipio apoiara e incentivara a difusdo das manifestagdes culturais e 

artisticas, prioritariamente as ligadas diretamente a sua comunidade e a sua historia. 

Paragrafo único. O Municipio instituird, por lei, órgãos destinados a realizagdo de 

atividades de carater cultural e artistico. 

Art. 153. O Municipio mantera cadastro atualizado do patriménio historico e do 

acervo cultural público e privado. 

Parágrafo tnico. O Municipio preservara, de modo especial, os documentos, as obras 

¢ os prédios de valor historico e artistico. 

Art. 154. O Municipio criard o Centro Cultural Municipal, compreendendo Casa da 

Cultura, Centro de Convengdes e Museu Municipal, que abrigardo os documentos e objetos 

importantes para preservagdo da meméria municipal. 

CAPITULO VII 
DO DESPORTO E DO LAZER 

Art. 155. É dever do Municipio fomentar praticas desportivas como direito de todos, 

observadas: 

I - a destinagdo de recursos publicos para a promogdo prioritaria do desporto, 

especialmente nas escolas a ele pertinentes e, em casos especificos, para o desporto de alto 

rendimento; 
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11 - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e não profissional e criação 

de órgão municipal que coordene as atividades com a participação de entidades comunitárias 

legalmente constituídas; 

111 - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional; 

IV - o Município estimulará a realização de eventos periódicos, desportivos e 

atléticos. 

Art. 156. O Município incentivará o lazer como forma de promoção social, 

especialmente mediante: 

I - reserva de espaços verdes ou livres, em forma de parques, bosques, jardins e 

assemelhados, como base física da recreação urbana; 

11 - construção de equipamento de parques infantis e de atividade de desenvolvimento 

físico corporal, centro de juventude e edifícios de convivência comunal; 

IM - aproveitamento e adaptação de rios, vales, colinas, montanhas, lagos, matas e 

outros recursos naturais como locais de passeio e distração. 

CAPITULO VIII 

DO MEIO AMBIENTE 

Art. 157. Todos tém direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, impondo-se ao Poder Piblico ¢ a 

coletividade o dever de defendé-lo e preservé-lo para as presentes e futuras geragoes. 

Paragrafo único. Para assegurar a efetividade deste direito, o Municipio desenvolvera 

ação permanente de protecdo, restauragdo e fiscalizagdo no meio ambiente, incumbindo-se 

primordialmente de: 

I - cadastrar, fiscalizar e manter as 4reas de preservagdo permanente ¢ de dominio 

publico, declaradas pelo Municipio, por lei, impedindo sua utilizagdo predatéria e 

promovendo seu reflorestamento ecolégico; 
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11 - adotar normas e critérios técnicos para a arborizagdo, remogdo e poda de arvores; 

11 - combater a destruigio da vegetagdo natural, de preservagdo permanente, ao 

longo de qualquer curso d'água e lagos, nos topos de morros, montes, montanhas, rodovias e 

ferrovias, prevenindo e controlando a poluição e a erosão; 

IV - controlar as queimadas, responsabilizando o infrator por suas consequências; 

V - incentivar e auxiliar tecnicamente movimentos comunitários e entidades de 

caráter cultural, científico e educacional, com finalidades ecológicas, na forma da lei; 

VI - promover a educação ambiental e a conscientização pública para a proteção do 

meio ambiente; 

VII - exigir estudo de impacto ambiental, com alternativas de localização, para a 

operação de obras ou atividades públicas ou privadas que possam causar degradação ou 

transformação no meio ambiente, dando a este a indispensável publicidade; 

VIII - reflorestar a faixa de dominio das estradas municipais e dos cursos d'água, 

bem como arborizar logradouros públicos; 

IX - incentivar o aproveitamento de energia alternativa não poluidora; 

X - proteger a flora, a fauna e a paisagem natural, vedadas as práticas que coloquem 

em risco sua função ecológica e paisagística e que provoquem extinção de espécies ou 

submetam os animais à crueldade; 

XI - definir critérios ecológicos em todos os niveis de planejamento político, social e 

econômico; 

XII - implementar técnicas que visem o aproveitamento do lixo urbano e hospitalar; 

XIII - exigir das entidades publicas ou privadas, causadoras de poluição, o 

implemento de mecanismos técnicos capazes de evitar a degradação da qualidade ambiental. 

Art. 158. Aquele que explorar recursos minerais, inclusive de extração de areia, 

cascalho ou pedras, fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com a 

solução exigida pelo órgão competente. 
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Art. 159. A lei disporá sobre a organização do sistema municipal de proteção 

ambiental, que terá atribuições na elaboração, implementação, execução e controle da política 

do meio ambiente do Município, definindo a participação de entidades, associações ecológicas 

e a integração com outros órgãos. 

Art. 160. O Município implementará programa próprio de produção de mudas de 

espécies nativas da região, com a finalidade de preservação e do reflorestamento de areas 

degradadas. 

Art. 161. O Poder Publico, com a participagdo da sociedade e das comunidades 

diretamente atingidas, estabeleceré locais adequados à construção de aterros sanitarios. 

CAPITULO IX 
DA FAMILIA, DA CRIANCA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO 

Art. 162. A Familia, base da sociedade, tem especial protegao do Estado. 

Art. 163. O Municipio dispensara, juntamente com a sociedade, protegio especial à 

familia, proporcionando assisténcia & maternidade, à infancia, ao adolescente ¢ ao idoso, 

podendo, para este fim, realizar convénios com entidades assistenciais, comunitarias e 

particulares. 

Art. 164. É dever da familia, da sociedade ¢ do Estado assegurar a crianga e ao 

adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentagdo, à educagdo, ao 

lazer, à profissionalizagdo, a cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivéncia 

familiar e comunitiria, além de coloca-los a salvo de toda forma de negligéncia, 

discriminagdo, exploragao, violéncia, crueldade e opressão. 

Art. 165. O municipio instituird programas de prevencdo e atendimento 

especializado para os portadores de necessidades especiais, bem como de integragdo social do 

adolescente portador de necessidades especiais, mediante o treinamento para o trabalho e a 

convivéncia, e a facilitagio do acesso aos bens e servigos coletivos, com a eliminação de 

preconceitos ¢ obstaculos arquitetonicos. 
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CAPÍTULO X 
DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Art. 166. O Município prestará assistência social, educacional e à saúde às pessoas 

com deficiência, visando a sua integração social e profissionalização por meio de seus órgãos 

próprios ou em convênios com o Estado ou instituições privadas através de: 

I - estabelecimento de normas para a construção e adaptação dos logradouros 

públicos e dos veículos de transporte coletivo; 

11 - garantia de ensino especial em órgãos municipais ou conveniados. 

TÍTULO IX 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

CAPITULO I 
DAS DISPOSICOES GERAIS 

Art. 167. A administragdo publica municipal direta ¢ indireta de qualquer dos 

poderes obedecera aos principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiéncia e, também, ao seguinte: 

1 - os cargos, empregos ¢ fungdes publicas são acessiveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

11 - a investidura em cargo ou emprego piiblico depende de aprovagdo prévia em 

concurso público de provas ou de provas e titulos, de acordo com a natureza e a complexidade 

do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissdo declarado em lei de livre nomeação e exoneragdo; 

1II - o prazo de validade do concurso sera de até dois anos, prorrogével uma vez, por 

igual periodo; 

75 

Av. Pará, s/n° - Caminho das Arvores - Cel: (91) 98468-4970 - CEP: 68.632-000 - Ulianópolis - Pará 



R ESTADO DO PARA , 

CAMARA MUNICIPAL DE ULIANOPOLIS 
CNPJ (MF) 34.845.107/0001-52 

IV - durante o prazo improrrogavel previsto no edital de convocação, aquele 

aprovado em concurso piblico de provas ou de provas e titulos, serd convocado com 

prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V - as fungdes de confianga, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de 

cargo efetivo, e os cargos em comissdo a serem preenchidos por servidores de carreira nos 

casos, condigdes e percentuais minimos previstos em lei, destinam-se apenas s atribuigdes de 

direção, chefia e assessoramento; 

VI - a lei reservara percentual dos cargos e empregos públicos para pessoas 

portadoras de necessidades especiais e definirá os critérios de sua admissão; 

VII - a lei estabelecer4 os casos de contratagdo de pessoal por tempo determinado 

para atender a necessidade temporaria de excepcional interesse piblico; 

VIII - a remuneragdo e o subsidio dos ocupantes de cargos, fungdes e empregos 

publicos da administragdo direta, autérquica e fundacional, dos membros do Poder Municipal, 

dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes politicos e os proventos, pensdes ou 

outra espécie remuneratoria, percebidos cumulativamente ou ndo, incluidas as vantagens 

pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderdo exceder os limites previstos no art. 37, 

inciso XI, da Constituigao Federal; 

IX - a remuneração dos servidores públicos e o subsidio de que trata o $ 4° do artigo 

39 da Constituigio Federal, somente poderdo ser fixados ou alterados por lei especifica, 

observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisdo geral anual, sempre na 

mesma data e sem distingdo de indices; 

X - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não poderdo ser superiores aos 

pagos pelo Poder Executivo; 

XI - é vedada a vinculagdo ou equiparagdo de quaisquer espécies remuneratdrias para 

o efeito de remuneragdo de pessoal do servigo público; 

XII - os acréscimos pecunidrios percebidos por servidor publico não serdo 

computados nem acumulados para fins de concessdo de acréscimos ulteriores; 
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XIII - o subsidio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos publicos são 

irredutiveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV do artigo 37 e nos artigos 39, $ 4°, 

150, I1, 153, U ¢ 153, §2°, 1, todos da Constitui¢do Federal do Brasil; 

XIV - é vedada a acumulagdo remunerada de cargos publicos, exceto quando houver 

compatibilidade de horérios, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI, do artigo 37 

da Constituigdo Federal; 

XV - a proibição de acumular estende-se a empregos e fungdes e abrange autarquias, 

fundagdes, empresas publicas, sociedades de economia mista, suas subsidiarias e, sociedades 

controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; 

XVI - nenhum servidor será designado para fungdes não constantes das atribuidas no 

cargo que ocupa, a ndo ser em substituição e, se acumulada, com gratificagio prevista em lei; 

XVII - a administragdo fazendéria e seus servidores fiscais terdo, dentro de suas áreas 

de competéncia e circunscrigdo, precedéncia sobre os demais setores administrativos, na 

forma da lei; 

XVIII - ressalvados os casos determinados na legislagdo federal especifica, as obras, 

servigos, compras e alienagdes serão contratados mediante processo de licitagdo pública que 

assegure igualdade de condigdes a todos os concorrentes, com cldusulas que estabelegam 

obrigagdes de pagamento, mantidas as condigdes efetivas da proposta, nos termos da lei, a 

qual somente permitira as exigéncias de qualificagdo técnica e econômica indispensaveis à 

garantia do cumprimento das obrigagdes. 

$ 1° A ndo-observancia do disposto nos incisos 11 e III, implicari em nulidade do ato 

e a punição da autoridade responsavel, nos termos da lei. 

$ 2° A lei disciplinaré as formas de participagdo do usudrio na administragdo pública 

direta e indireta, regulando especialmente: 

I - as reclamagdes relativas a prestagio dos servigos públicos em geral, asseguradas a 

manutengdo de servigos de atendimento ao usudrio e a avaliagdo periddica, externa e interna, 

da qualidade dos servigos; 
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II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 

governo, observado o disposto no artigo 5º, X e XXXIII, da Constituição Federal do Brasil; 

M - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, 

emprego ou função da administração pública. 

$ 3º Os atos de improbidade administrativa importarão na suspensão dos direitos 

políticos, na perda da função pública, na indisponibilidade dos bens e no ressarcimento ao 

erário, na forma e gradação prevista na legislação federal, sem prejuízo da ação penal cabível. 

$ 4º O Município de Ulianópolis e os prestadores de serviços públicos municipais 

responderão pelos danos que seus agentes, nesta qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 

direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

$ 5º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores 

públicos. 

Art. 168. É vedada no âmbito da administração pública direta e indireta do 

Município de Ulianópolis, a contratação e/ou nomeação de servidor para cargos de natureza 

temporária, efetiva, comissionada ou função de confiança, quando tenham sido condenados 

por decisão transitada em julgado, desde a data da condenação até o transcurso de 2 (dois) 

anos após o cumprimento da pena, pelos seguintes crimes: 

I - violéncia contra a mulher, nos termos da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 — 

Lei Maria da Penha; 

11 - abusos sexuais contra crianga ou adolescente. 

Art. 169. Ao servidor publico municipal, em exercicio de mandato eletivo aplicam-se 

as seguintes disposições: 

I - tratando-se de mandato eletivo distrital, estadual ou federal, ficara afastado de seu 

cargo, emprego ou função; 
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11 - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 

sendo-lhe facultado optar pela remuneração; 

M - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício do mandato eletivo, 

seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por 

merecimento; 

IV - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão 

determinados como se no exercício estivesse. 

Art. 170. É vedada a contratação e ou nomeação de cônjuges, companheiros e 

companheiras e parentes, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, assim definidos pela Lei 

Civil, de detentores de cargos eletivos, Presidentes de Fundações, Diretores de Autarquias ou 

de Empresas Públicas, ou ainda de dirigentes de empresas de concessionárias do serviço 

público, em cargos de confiança previstos no âmbito da administração indireta e a dos Poderes 

Executivo e Legislativo Municipal. 

CAPITULO IT 
DOS ATOS MUNICIPAIS 

Art. 171. Os atos administrativos de competéncia do Prefeito devem ser expedidos e 

formalizados, com a observéncia das seguintes regras: 

I - Decreto, numerados em ordem cronoldgica, nos seguintes casos: 

a) regulamentagdo de lei; 

b) instituigdo, modificagdo e extingdo de atribuigdes não privativas de lei; 

c) abertura de créditos especificos e suplementares, até o limite autorizado por lei, 

assim como de créditos extraordinarios; 

d) declaragdo de utilidade ou necessidade publica ou de interesse social, para efeitos 

de desapropriagdo ou de servidao administrativa; 

€) aprovagdo de regimento ou regulamentagao dos órgãos de administração direta; 

9 
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f) permissão de serviços públicos e de uso de bens municipais por terceiros, bem 

como a respectiva revogação, inclusive de contratos de concessão dos referidos serviços; 

g) criação, extinção, declaração ou modificação de direitos dos municipes e 

servidores municipais, do Executivo, não previsto em lei; 

h) medidas executórias do Plano Diretor; 

i) normas de efeito externo, não prevista em lei; 

j) criação ou extinção de gratificações, quando autorizadas em lei; 

k) criação, alteração e extinção de órgãos da Prefeitura, quando autorizados em lei; 

1) definição da competência dos órgãos e das atribuições dos servidores da Prefeitura, 

não privativas em lei; 

m) aprovação dos estatutos dos órgãos da administração descentralizada; 

n) fixação e alteração dos preços dos serviços prestados pelo Município e aprovação 

dos preços dos serviços concedidos ou autorizados; 

0) permissão para a exploração de serviços públicos e para uso de bens imóveis; 

p) aprovação de planos de trabalho dos órgãos da administração direta; 

q) criação, extinção, declaração e modificação de direitos dos administrados, não 

privativas de lei; 

r) aposentadoria; 

s) criação de órgãos colegiados que não prevejam despesas com pessoal; 

t) expedição de título definitivo ou provisório de propriedade de lotes urbanos. 

TI - Portarias, nos seguintes casos: 

a) provimento e vacância de cargos públicos e demais atos de efeito individual, 

relativos aos servidores municipais; 

b) lotação e relotação nos quadros de pessoal; 

c) criação de comissões e designação de seus membros; 
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d) instituição e dissolução de grupos de trabalho; 

e) autorizagio para contrato e dispensa de servidores sob o regime da legislagdo 

trabalhista; 

f) abertura de sindicancia e processo administrativo, aplicagdo de penalidades e 

demais atos individuais relativos a servidores; 

g) escala de férias; 

h) aplicagdo de penalidades administrativas aos servidores municipais; 

i) designagdo de servidor para desempenhar missao especial; 

j) transferéncia do cargo de Prefeito ao substituto legal; 

k) outros atos que, por sua natureza ou finalidade, não sejam objeto de lei ou decreto. 

M - Ordem de servigos, nos casos de determinagdo com efeitos exclusivamente 

internos. 

Parágrafo único. As atribuigdes constantes dos incisos II e III deste artigo poderdo ser 

delegadas. 

CAPITULO III 
DAS INFORMACOES, DO DIREITO DE PETICAO E DAS CERTIDOES 

Art. 172. Todos tém direito a receber dos órgãos piblicos informagdes de seu 

interesse particular ou de interesse coletivo em geral, que serdo prestadas no prazo de dez dias, 

prorrogéveis por igual tempo, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 

seja imprescindivel a seguranga da sociedade ou das instituigdes publicas. 

Paréagrafo tnico. É assegurado a todos, independentemente do pagamento de taxas: gra gura 

I - o direito de petição aos Poderes Públicos Municipais para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal; 

11 - a obtenção de certidões referentes ao inciso anterior. 
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TITULO X 
DAS DISPOSICOES FINAIS 

Art. 173. O(A) Prefeito(a) prestara compromisso de cumprir ficlmente as disposições 

desta Lei Organica, na data de sua promulgagdo. 

Art. 174. Fica revogada, integralmente, a Lei Organica do Municipio de Ulianpolis 
de 2006, e suas alteragdes posteriores (suas respectivas Emendas a Lei Orgénica Municipal), 

e, bem como, fica(m) revogada(s), integralmente, qualquer(quaisquer) outra(s) Lei(s) 

Orgénica(s) do Municipio de Ulianópolis anterior(es), e suas respectivas alteragdes posteriores 

(suas respectivas Emendas à Lei Organica Municipal). 

Art. 175. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagdo. 

Plenario Tereza Dombroski de Lima em Uli ópolis - PA, 10 de dezembro de 2024. 

0 RIBEIRO GOMES DE SOUSA 
Vereador 
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